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NOTA INTRODUTÓRIA

O Manual de Boas Práticas - Pequenos Ruminantes no 

Douro Verde foi desenvolvido no âmbito do projeto “Grupo 

Operacional Pequenos Ruminantes no Douro Verde, con-

tributo para o uso racional e sustentável de antiparasitários 

na produção de pequenos ruminantes nas regiões de mon-

tanha”, operação financiada pelo PDR2020.

Este Grupo Operacional foi implementado no território 

Douro Verde, que agrega os concelhos de Amarante, 

Baião, Cinfães, Marco de Canaveses, Penafiel e Resende, 

sendo território de intervenção da Dolmen – Desenvolvi-

mento Local e regional, Crl., entidade líder desta parceria.

Esta parceria contou com as seguintes entidades e produtores:

• Dolmen, Desenvolvimento Local e Regional, Crl.

• UTAD- Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

• Braviniciativa – Centro Veterinário de Vila Meã

• ACRIBAIMAR – Associação de Criadores de Gado de 

Baião e Marco

• Benvinda Claro

• Idalina Esteves

• Abel Francisco
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Com este projeto pretendeu-se, por um lado, determinar 

e caracterizar a população de parasitas gastrointestinais e 

pulmonares dos pequenos ruminantes das serras do Marão, 

Aboboreira e Montemuro, de forma a tornar racional e sus-

tentável a utilização de produtos antiparasitários; melhorar 

a rentabilidade das explorações de pequenos ruminantes 

das serras do Marão, Aboboreira e Montemuro (aumento 

do ganho médio diário dos cordeiros/cabritos; diminuir 

os custos de aquisição de fármacos; diminuir as taxas 

de rejeição em matadouro por parasitoses) e por outro, 

preservar o ambiente e salvaguardar a segurança alimentar 

e saúde pública, pela redução da contaminação do ambiente 

e dos alimentos com resíduos de produtos farmacológicos.

Adicionalmente, foi produzida esta publicação, sendo 

ambição de toda a parceria, que possa chegar a todos os 

agentes produtivos e institucionais ligados aos pequenos 

ruminantes e que seja uma ferramenta de apoio na imple-

mentação de boas práticas.
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INTRODUÇÃO
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1. INTRODUÇÃO

Quando falamos em produção de Pequenos Ruminantes 

no Douro Verde, falamos na produção de ovinos e caprinos 

de determinada raça autóctone com solar no território, 

e normalmente em sistema extensivo, no qual os animais 

pastam (no campo e monte) todo ano ou grande parte 

dele, e em região de montanha, explorando as serras do 

Marão, Aboboreira e Montemuro.

É certo que existem explorações e criadores que, por variados 

motivos, optaram por sistemas de produção diferentes 

e por raças autóctones sem solar no território ou até 

mesmo raças exóticas ou indiferenciadas. Contudo, em 

termos de património histórico e cultural da região, bem 

como de importância gastronómica e interesse económico 

e social, para esta região podemos falar das raças Bordadeira 

de Entre-Douro-e-Minho e Churra do Minho, no caso dos 

ovinos, e Bravia no caso dos caprinos.

Verificou-se, contudo, nas últimas décadas uma diminuição 

do efetivo animal e de produtores, possivelmente fruto da 

desertificação das zonas rurais, do envelhecimento da 

mão-de-obra e da dificuldade em valorizar os produtos e 

subprodutos, associado ao constante aumento dos custos de 

produção. Esta análise será apresentada de forma mais 

aprofundada no próximo capítulo.

Apesar desta tendência, é notório o interesse renova-

do nesta atividade do setor primário, muitas vezes por 
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jovens, e em parte resultado de iniciativas locais que 

promovem este setor, sejam elas traduzidas pelo apoio 

à produção, por parte de associações e municípios, e até 

mesmo através de iniciativas festivas e gastronómicas 

onde o produto resultante desta atividade é bastante evi-

denciado, num território com tradição gastronómica secular.
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A PRODUÇÃO
DE PEQUENOS
RUMINANTES

/DOURO VERDE

2
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2. A PRODUÇÃO DE 
PEQUENOS RUMINANTES
/ DOURO VERDE

Tal como referido no ponto 1 (Introdução), a atividade 

agrícola em Portugal e em particular no Douro Verde tem 

registado, nas últimas três décadas, uma trajetória, por 

um lado, de diminuição da intensidade produtiva e, por 

outro, de concentração e profissionalização da produção. 

Esta constatação global também se verifica na produção 

animal, mormente na produção de pequenos ruminantes.

Gráfico 1
Variação do número de efetivos de Pequenos Ruminantes.
Fonte: Recenseamento Agrícola 1999; 2009; 2019.
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Gráfico 2 
Evolução do número de efetivos de Pequenos Ruminantes por exploração.
Fonte: Recenseamento Agrícola 1999; 2009; 2019.

Do ponto de vista da concentração da atividade pecuária 

relacionada com pequenos ruminantes constata-se uma 

intensidade superior no Douro Verde por comparação 

com as unidades regionais de referência. Esta evidência 

segue, no entanto, uma variabilidade não displicente 

entre os concelhos que constituem o Douro Verde.

e Douro 
Verde
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A produção de ovinos representa 85% dos pequenos 

ruminantes no continente, representação essa que 

se manteve inalterada ao longo dos últimos 30 anos. 

A região Norte apresenta uma relação relativamente 

menos expressiva dos ovinos por comparação com os 

caprinos, também sem registo de oscilações expressivas 

ao longo do tempo.

Gráfico 3
Percentagem do efetivo de ovinos e caprinos. 
Fonte: Recenseamento Agrícola 1999; 2009; 2019.

O efetivo ovino representa no Douro Verde uma proporção 

ligeiramente superior à registada no Tâmega e Sousa e 

na região Norte. De entre os concelhos que constituem o 

Douro Verde, Amarante e Cinfães são os que apresentam 

maior proporção de caprinos. Em termos diacrónicos a 

proporção relativa dos ovinos e caprinos não apresenta 

variações significativas.
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O Douro Verde aqui constituído pelos concelhos de Ama-

rante, Baião, Cinfães, Marco de Canaveses e Resende, 

representa cerca de 60% da Superfície Agrícola Utiliza-

da do Tâmega e Sousa. Essa representatividade cresce 

ligeiramente se considerarmos a produção de pequenos 

ruminantes.

Tablela 1
Percentagem da superfície agrícola utilizada (SAU) no Tâmega e Sousa.
Fonte: Recenseamento Agrícola 1999; 2009; 2019.

Embora se registe uma maior representação da produção 

de pequenos ruminantes do que da superfície agrícola uti-

lizada (SAU), a evolução dessa representação apresenta 

uma tendência inversa, i.e., a representação da superfície 

agrícola utilizada cresce enquanto a dos pequenos rumi-

nantes diminui entre Recenseamentos Agrícolas. 

Ao analisarem-se as dinâmicas de produção de pequenos 

ruminantes em zonas de Montanha1 , em particular nos 

territórios enquadrados nas serras do Marão, Aboboreira 

SAU
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e Montemuro, verifica-se que a proporção de Pequenos 

Ruminantes se apresenta significativa no conjunto territorial, 

embora em linha com a representação da superfície agrícola 

utilizada. 

Gráfico 4
Representação Pequenos ruminantes em freguesias de montanha 2020.
Fonte: OPP (informação referente a 2020); RA 2019 (SAU).
SAU - superfície agrícola utilizável; OPP - organização de produtores 
pecuários; RA - relatório anual

Não obstante esta evidência global, os concelhos de 

Amarante, Baião e Resende evidenciam uma clara repre-

sentação superior de pequenos ruminantes em freguesias 

de Montanha. Esta constatação é notoriamente mais evi-

dente na produção de caprinos uma vez que cerca de 70% 

dos caprinos do Douro Verde localizam-se em explorações 

de Montanha.
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1 Consideraram-se as seguintes freguesias para determinação da pro-
porção em causa: concelho de Amarante: Ansiães, Candemil, Gouveia 
(São Simão), Jazente, Rebordelo, Salvador do Monte, União das freguesias 
de Aboadela, Sanche e Várzea, União das freguesias de Bustelo, Carneiro 
e Carvalho de Rei, União das freguesias de Olo e Canadelo e Vila Chã do 
Marão; Concelho de Baião: União das freguesias de Campelo e Ovil e Un-
ião das freguesias de Teixeira e Teixeiró; concelho de Cinfães: Ferreiros de 
Tendais, Nespereira, Tendais e União das freguesias de Alhões, Bustelo, Gral-
heira e Ramires; concelho de Marco de Canaveses: Soalhães e União de Freg-
uesias de Várzea, Aliviada e Folhada; concelho de Resende: Paus, São Cipriano, 
São Martinho de Mouros, União das freguesias de Anreade e São Romão 
de Aregos, União das freguesias de Felgueiras e Feirão e União das fregue-
sias de Ovadas e Panchorra.
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O IMPACTO
DOS PARASITAS
NA PRODUÇÃO

E BEM-ESTAR
ANIMAL

3
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3. O IMPACTO DOS PARA-
SITAS NA PRODUÇÃO 
E BEM-ESTAR ANIMAL

Os parasitas internos podem causar perdas 

na produção pecuária.

As perdas pecuárias podem ser muito con-

sideráveis, especialmente em animais jovens.

A maior parte dos animais saudáveis alberga 

parasitas em maior ou menor grau, o que 

permite o desenvolvimento de imunidade.

A carga parasitária presente nos pastos 

varia ao longo do ano, dependendo das 

condições climáticas, e geralmente é mais 

elevada na primavera e no outono.

Todos os animais que pastoreiam estão 

expostos às larvas de estádio 3 (L3) infe-

tantes que se encontram na vegetação.

A monitorização de infeções parasitárias, 

através da contagem de ovos fecais (COF), 

é essencial no maneio da infeção parasitária 

numa exploração de pequenos animais.
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Os parasitas internos continuam a ser um importante 

desafio à saúde animal, e potenciais causadores de 

grandes perdas na produção pecuária. O diagnóstico, 

tratamento e controlo de parasitas é essencial para o 

bem-estar dos pequenos ruminantes, segundo os princípi-

os internacionais definidos para o bem-estar dos animais 

de produção.

A maior parte dos animais saudáveis alberga, de forma equil-

ibrada, parasitas em maior ou menor grau. Há diferenças 

entre os animais dependendo do seu estado fisiológico (por 

exemplo: gestação, lactação), do tipo de produção (intensiva/

extensiva), do local de pastoreio, das condições climáticas 

e do maneio da exploração, entre outras. A exposição dos 

animais a uma pequena carga parasitária é essencial e 

necessária ao desenvolvimento de uma correta imunidade, 

capaz de controlar de forma eficaz a presença desses parasitas 

no organismo.

A principal razão pela qual os parasitas afetam o bem-estar 

animal deve-se ao facto de causarem lesões diretas nos 

órgãos, e de uma forma geral em todo o organismo. Além 

disso, alguns parasitas provocam lesões, indiretamente, 

através de respostas inflamatórias. Os parasitas afetam 

por isso a fisiologia, a bioquímica, a endocrinologia e a 

imunidade do hospedeiro.

O grau de lesão e disfunção provocado pelo parasita vai 

determinar se os efeitos podem ser óbvios (clínicos) ou 

subtis (subclínicos).
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3.1 EFEITOS CLÍNICOS E SUBCLÍNICOS DA INFEÇÃO 

PARASITÁRIA GASTROINTESTINAL

Os parasitas gastrointestinais são frequentes, particu-

larmente em animais saudáveis cujo sistema imunitário 

consegue controlar a infeção, e deste modo evitar o apa-

recimento de sinais clínicos. No entanto, se esse equilíbrio 

não se verificar (o que pode acontecer em animais muito 

jovens, doentes ou muito parasitados), a infeção pode ter 

um impacto grave na saúde animal.

A expressão da infeção parasitária como condição clínica 

vai depender do número e da (s) espécie (s) de parasitas 

presentes, da sua virulência e da eficácia de resposta imu-

nitária do hospedeiro.
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INFEÇÃO PARASITÁRIA CLÍNICA

Os sinais clínicos específicos das infeções parasitárias 

provocadas por parasitas gastrointestinais estão geral-

mente relacionados com os locais onde estão presentes, 

neste caso no estômago e no intestino, mas existem sinais 

clínicos gerais e comuns aos vários tipos de parasitismo.

A perda rápida de condição corporal, o decréscimo das taxas 

de crescimento e as perdas de produção leiteira, bem como a 

diarreia e a desidratação, são sinais clínicos que se observam 

com frequência em animais com grandes cargas parasitárias, 

e resultam principalmente, da perda de apetite, da utilização 

ineficaz dos nutrientes e da eventual perda de sangue. 
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A reação imunitária e inflamatória dos hospedeiros, em 

resposta à presença desses parasitas, também contribui 

para os efeitos deletérios sobre o animal. 

Nas infeções do trato gastrointestinal, caracterizado por 

gastrite e enterite, a diarreia e a desidratação são sinais 

típicos. Esta inflamação pode também contribuir para o 

desenvolvimento de infeções bacterianas secundárias e 

consequentemente úlceras.

A diarreia, a perda de nutrientes e a desidratação são 

obviamente muito prejudiciais para o bem-estar animal e 

podem ser particularmente graves, e por vezes fatais em 

animais jovens.

INFEÇÃO PARASITÁRIA SUBCLÍNICA 

Existe uma continuidade entre a infeção parasitária sub-

clínica e clínica à medida que os parasitas se instalam nos 

hospedeiros. Estes dois tipos de infeção podem ocorrer 

simultaneamente no mesmo grupo de animais. É essencial 

providenciar uma boa nutrição e minimizar o stresse no 

maneio dos animais, para que a resposta do sistema imu-

nitário seja eficiente no controlo da infeção. 

A diminuição do apetite, juntamente com a utilização 

ineficaz dos nutrientes e a eventual perda de sangue, são 

sinais muito frequentes nas infeções parasitárias, observado 

tanto em animais estabulados como em animais nos pastos, 

afetando gravemente o seu desempenho e produtividade.
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A doença subclínica é caracterizada pela diminuição gradual 

das taxas de crescimento, da produção de leite e de lã, e pela 

fraca condição corporal. Embora tenham uma apresentação 

menos dramática e visível que os sinais clínicos, estas 

perdas insidiosas podem envolver um grande número de 

animais, por longos períodos, resultando em importantes 

perdas na produção.

Figura 1
Efeitos da infeção parasitária na produção. 
Adaptado de “Wormwise handbook July 2019”.
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3.2  FATORES QUE INFLUENCIAM A INFEÇÃO 

PARASITÁRIA
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LOCALIZAÇÃO DOS PARASITAS

A grande maioria da população parasitária encontra-se, 

sob a forma de ovos e larvas, dispersa no pasto e não 

no trato gastrointestinal dos animais. Estes pastos são 

denominados de “pastos contaminados”. É, pois, importante 

minimizar a contaminação dos pastos e, deste modo, 

diminuir a exposição de animais mais frágeis e suscetíveis 

a grandes cargas parasitárias.

Figura 2
Presença de ovos e larvas nos pastos dos pequenos ruminantes.

PASTOS CONTAMINADOS
As formas parasitárias (ovos e larvas) 
encontram-se dispersas no pasto.
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A carga parasitária presente nos pastos varia ao longo do 

ano, com valores mais elevados na primavera e no outono, 

ou seja, quando estão reunidas condições climáticas 

favoráveis ao desenvolvimento das larvas infetantes. 

Contudo, estas larvas infetantes são muito resistentes 

e algumas conseguem sobreviver no pasto por longos 

períodos (meses, ou até anos) a temperaturas mais frias.

IDADE DO ANIMAL E O DESENVOLVIMENTO DA 

IMUNIDADE

A exposição controlada e contínua a pequenas quan-

tidades de parasitas é de extrema importância para o 

desenvolvimento de uma correta imunidade. Os peque-

nos ruminantes adquirem a sua imunidade máxima aos 

parasitas por volta dos 18-20 meses de idade. 

Os animais jovens são expostos pela primeira vez quando 

iniciam o pastoreio, sendo que nesta fase ainda não têm 

imunidade específica para os parasitas. Estes animais ao 

excretarem mais ovos do que os animais adultos con-

tribuem largamente para a contaminação dos pastos. 

Além disso, são mais suscetíveis aos efeitos nocivos dos 

parasitas porque utilizam uma maior quantidade de pro-

teína e energia para o seu crescimento. Daí que as perdas 

de produção nestes animais têm maior importância.

Minimizar a exposição de animais muito jovens a elevadas 

cargas parasitária em pastos muito contaminados deve 

fazer parte do programa de controlo e maneio da infeção 

parasitária numa exploração.
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ESTADO GERAL E NUTRIÇÃO

O sistema imunitário requer energia e proteína para o 

seu bom funcionamento, ficando debilitado em situações 

de stresse. Sendo assim, é muito importante fornecer 

uma boa nutrição e minimizar o stresse, aquando da apli-

cação de um programa de maneio da infeção parasitária 

numa exploração.

Os animais adultos saudáveis normalmente respondem 

melhor a infeções parasitárias. No entanto, podem ser 

importantes fontes de contaminação do pasto, nomeada-

mente em situações de stresse, no pós-parto e na lactação, 

pois nestes períodos os parasitas conseguem eliminar 

muito mais ovos.
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3.3 PARASITAS NEMATODES GASTROINTESTINAIS
/ PEQUENOS RUMINANTES

Existem várias espécies de nematodes que podem estar 

presentes no trato gastrointestinal (abomaso, intestino 

delgado e intestino grosso) dos pequenos ruminantes. Os 

caprinos e os ovinos são infetados pelas mesmas espécies 

de nematodes.

A virulência destes nematodes, ou seja, a gravidade dos 

efeitos nocivos que podem provocar nos pequenos rumi-

nantes, vai depender da espécie e do número de parasitas, 

bem como das características (idade, estado nutricional e 

condição corporal) do hospedeiro caprino ou ovino. 

Quadro 1
Lista dos principais nematodes gastrointestinais que afetam os pequenos 
ruminantes. 
A = alta; M = média; B = baixa.
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CICLO DE VIDA

 

Os nematodes gastrointestinais mais frequentes dos 

pequenos ruminantes, os chamados tricostrongilídeos, 

apresentam três tipos de formas parasitárias (o ovo, a 

larva e o adulto). Os parasitas adultos encontram-se no 

trato gastrointestinal do animal e podem medir entre 3 a 

40 mm de comprimento.

Os parasitas adultos (fêmeas) produzem ovos que pas-

sam juntamente com as fezes para o exterior. No exterior, 

a larva eclode do ovo e, na maior parte dos parasitas, essa 

larva evolui para diferentes etapas (estádios larvares). As 

larvas dos primeiros dois estádios (L1 e L2) são de vida 

livre, ou seja, estão no exterior. As larvas L3 são infe-

tantes e migram das fezes para a vegetação, para poste-

riormente serem ingeridas pelos pequenos ruminantes.

A evolução desde o ovo à larva L3 demora por volta de sete 

dias, em condições ambientais ideais, mas pode demorar 

de cinco a dez semanas, dependendo das característi-

cas de temperatura e humidade. A presença de uma boa 

exposição solar e muita humidade aumentam a probabili-

dade desta larva L3 permanecer mais tempo na vegetação 

e deste modo ser ingerida pelos animais.
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Figura 3
Ciclo de vida dos nematodes tricostrongilídeos.
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Estas larvas L3 vão evoluir, dentro do animal, até adultos 

(machos e fêmeas). As fêmeas, depois de fecundadas, 

produzem ovos que são excretados com as fezes, e todo 

o ciclo recomeça novamente. As fêmeas podem produzir 

entre 25 a 10.000 ovos por dia.

De um modo geral, os animais mais jovens excretam maior 

quantidade de ovos com as fezes do que os animais mais 

velhos, pois estes já adquiriram imunidade ao longo da vida. 

No entanto, durante a gestação e início da lactação, o sistema 

imunitário das fêmeas fica menos ativo e, consequente-

mente, os parasitas podem excretar mais ovos.

SOBREVIVÊNCIA DAS LARVAS NO PASTO

Existem algumas particularidades, no ciclo de vida das 

diferentes espécies destes parasitas, que dizem respeito 

às condições de desenvolvimento e sobrevivência das 

larvas no exterior, que dependem dos níveis de humidade 

e temperatura. A temperaturas baixas o seu desenvolvi-

mento é lento, enquanto temperaturas de 20-25ºC são 

ideais para a sua sobrevivência. Temperaturas acima 

dos 25ºC provocam dessecação (perda de humidade) 

e as larvas acabam por morrer. A temperatura mínima 

necessária para que a maior parte das larvas eclodam dos 

ovos é entre 4 e 9ºC.

A maior parte dos ovos que estão no pasto não sobre-

vivem às temperaturas muito baixas do inverno (menos 

que 4ºC). No entanto, algumas larvas L3 conseguem 

sobreviver no outono e no inverno, graças a uma espécie 
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de “hibernação”. Estas larvas que conseguem sobreviver, 

juntamente com novos ovos excretados nas fezes após 

esse período, constituem uma importante população de 

formas parasitárias que contribuem para a contaminação 

dos pastos na primavera.
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Níveis elevados de humidade são favoráveis ao desenvolvi-

mento das larvas infetantes e promovem a migração para 

a vegetação. No pasto, se estas larvas não são ingeridas, 

acabam eventualmente por não resistir e morrer.

O tipo de vegetação também pode influenciar o grau de 

dessecação do estrume, e por consequência a sobrevivência 

dos ovos e larvas. A maior parte das larvas encontra-se até 

2 cm de altura da vegetação do pasto. Quando os animais 

pastam em vegetações mais altas têm menos probabili-

dade de ingerir grandes quantidades de larvas do quando 

pastam em vegetação mais rasteira.

LARVAS EM HIPOBIOSE

Os parasitas, em determinados momentos do seu ciclo, 

conseguem inibir ou interromper a sua atividade dentro 

do hospedeiro. Este fenómeno denomina-se de hipobi-

ose e permite que algumas larvas ingeridas pelo animal 

possam ficar “adormecidas” quando não há condições 

favoráveis ao seu desenvolvimento. 

Por exemplo, as larvas L3 que estão no pasto e são 

ingeridas no final do outono interrompem o seu desen-

volvimento dentro do animal e só retomam o seu ciclo na 

primavera, quando existem condições favoráveis.

Fatores relacionados com o hospedeiro, nomeadamente com 

o sistema imunitário, podem induzir o estado de hipobiose. 

Pelo contrário, a exposição ao stresse em certos animais 

pode “acordar” estas larvas “adormecidas”.
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VARIAÇÃO AO LONGO DO ANO

A evolução para larvas L3 infetantes, que eclodiram de 

ovos excretados no início da primavera, pode durar cer-

ca de 10 a 12 semanas. No entanto, se forem excretados 

mais tarde no tempo, desenvolvem-se mais rapidamente. 

Os ovos excretados durante o verão evoluem para larvas 

L3 em 1 a 2 semanas.

Gráfico 5
Padrão geral da distribuição das larvas infestantes no pasto, quando os 
animais não são tratados.
Adaptado de “Wormwise handbook July 2019”.
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O número de ovos e larvas no pasto são normalmente 

mais elevadas no final da primavera e depois no outono. 

Isto acontece porque o ciclo destes parasitas é mais rápido 

e mais favorável quanto há temperaturas mais amenas e 

humidade favorável.

As temperaturas demasiado elevadas e a presença de 

pouca humidade não são favoráveis à sobrevivência dos 

ovos e larvas no pasto, bem como com as temperaturas 

muito frias nos meses de inverno. 

Como já foi mencionado, a quantidade de ovos e larvas 

dos parasitas gastrointestinais presentes no pasto são 

consideravelmente mais elevadas do que o número de 

parasitas que estão dentro dos animais. Em condições 

favoráveis, 85-95% das formas parasitárias de um rebanho, 

encontram-se no solo e vegetação e os restantes 15% 

dentro dos animais e nas fezes. Esta informação é muito 

relevante e deve ser tida em consideração quando se 

elabora um plano de controlo da infeção parasitária numa 

exploração. 

A desparasitação dos animais é só uma parte desse controlo, 

que também deve incluir outras estratégias, para que deste 

modo e em conjunto, possam minimizar a exposição dos 

animais aos parasitas em determinados períodos.
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3.4 MONITORIZAÇÃO DA INFEÇÃO PARASITÁRIA

/ PEQUENOS RUMINANTES

É extremamente importante e necessário fazer a monito-

rização da infeção parasitária dos animais, de modo a 

elaborar uma adequada estratégia de maneio numa 

exploração de pequenos ruminantes.

A contagem de ovos fecais (COF) avalia de uma forma indi-

reta a carga parasitária que afeta os animais num rebanho, sen-

do um dos parâmetros chave que deve ser usado como apoio 

na decisão de administrar um antiparasitário anti-helmíntico. 

Os resultados são apresentados em número de ovos por 

grama (OPG) de fezes, sendo uma estimativa de quantos 

parasitas adultos estão no trato gastrointestinal, a excretar 

ovos e a contaminar os pastos. 

Devem ser recolhidas amostras de fezes individuais e 

aleatórias (entre 3-5 gr) a pelo menos 10 animais do rebanho, 

preferencialmente saudáveis, podendo ir até 10% do efetivo 

em rebanhos maiores. As amostras devem ser recolhidas 

diretamente da ampola retal, devidamente identificadas e 

acondicionadas, e mantidas refrigeradas até chegarem ao 

laboratório para análise coprológica (entre 24-48 horas). 
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Estas amostras de fezes individuais podem ainda ser 

agrupadas para fazer culturas de larvas. Uma cultura de 

larvas é essencial para identificar as espécies de parasitas 

que estão presentes no rebanho. Nesta análise coprológica 

as fezes são incubadas a 28ºC durante 10 a 14 dias, para as 

larvas dos parasitas eclodirem dos ovos, para posterior-

mente serem identificadas ao microscópio. 

O teste de redução da contagem de ovos fecais (TRCOF) 

é usado para avaliar a eficácia dos anti-helmínticos usados 

contra os parasitas. Este teste avalia a redução da COF 

nos animais tratados. A cultura de larvas das amostras 

pós-tratamento também deve ser feita, de modo a iden-

tificar os parasitas que eventualmente sobreviveram à 

desparasitação.

Também devem ser considerados outros parâmetros, de 

modo a avaliar o nível de infeção tais como: sinais clínicos 

(presença de diarreia, cor das mucosas), níveis de pro-

dução (taxa de crescimento, ganho de peso, produção 

leiteira) e condição corporal.
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ANTIPARA-
SITÁRIOS

4
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4. ANTIPARASITÁRIOS

Para que uma desparasitação seja eficaz é 

necessário que o anti-helmíntico seja cor-

retamente administrado.

A resistência aos anti-helmínticos é neste 

momento uma ameaça para o setor pecuário, 

afetando a produtividade e bem-estar animal 

a longo prazo.

O uso aleatório e frequente dos anti-helmín-

ticos contribui para o aparecimento de 

resistências. 

Uma população in refugia inclui as formas 

parasitárias que não são expostas aos 

anti-helmínticos.

Os animais não desparasitados albergam 

parasitas in refugia, garantindo deste modo 

que existem parasitas sensíveis numa 

exploração, retardando assim o apareci-

mento de resistências aos anti-helmínticos.
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4.1 ANTI-HELMÍNTICOS

Embora hajam já diferentes abordagens direcionadas ao 

animal, com o objetivo de controlar a infeção parasitária 

nos pequenos ruminantes, incluindo melhorias na nutrição, 

na imunidade e tratamentos biológicos, atualmente, este 

controlo ainda reside quase exclusivamente no uso dos 

anti-helmínticos, que matam os parasitas adultos e alguns 

estádios larvares. Contudo, têm vindo a ser desenvolvi-

das novas abordagens e estratégias que integram os pla-

nos de controlo da infeção parasitária gastrointestinal.

Existe uma variedade de anti-helmínticos que podem ser 

administrados aos pequenos ruminantes, através de diferentes 

vias de administração. Os anti-helmínticos estão divididos 

em grupos e a maior parte é de largo espectro, ou seja, 

eliminam todas as espécies de nematodes gastrointestinais. 

Não esquecer que se deve ter em conta, que estes fármacos 

têm diferentes intervalos de segurança para a carne e para 

o leite. As instruções e as recomendações de utilização dos 

diferentes anti-helmínticos devem ser lidas cuidadosamente.
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A maior parte destes anti-helmínticos estão registados para 

serem administrados em pequenos ruminantes. No entanto, 

para alguns princípios ativos, são indicadas doses mais ele-

vadas para caprinos, podendo ter que ser usados de forma 

off-label para esta espécie.

Quadro 2
Lista dos anti-helmínticos mais usados no controlo do parasitismo gastro-
intestinal em pequenos 
ruminantes.
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DESPARASITAÇÃO

Para que uma desparasitação seja eficaz é necessário que 

o anti-helmíntico seja corretamente administrado:

- Evite a subdosagem, pesando os animais sempre que 

possível, de modo a administrar a dose correta.

- Em alternativa, selecione uma dose de anti-helmíntico 

baseado no animal mais pesado do rebanho.

- Agrupe animais com pesos semelhantes, se houver muita 

variedade de pesos.

- Proceda regularmente à calibração e manutenção da 

pistola de desparasitação.

- Atenção à correta técnica de administração oral.

Leia cuidadosamente as instruções do anti-helmíntico:

- Princípio(s) ativo(s)

- Dose correta (ml/kg peso vivo)

- Intervalos de segurança (carne / leite)

- Manipulação do fasco (agitar antes de usar)

- Data de validade 

- Validade depois da abertura da embalagem

- Condições de armazenamento
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4.2 RESISTÊNCIA AOS ANTI-HELMÍNTICOS

A presença de resistência aos anti-helmínticos numa 

exploração é uma séria ameaça para o setor da pecuária, 

nomeadamente na produção de pequenos ruminantes. 

Esta situação é atualmente um problema crescente, e 

reconhecido em muitas partes do mundo, representando 

também uma ameaça ao bem-estar animal. As causas são 

de origem biológica e genética, mas também estão rela-

cionadas com o tipo de maneio da exploração. 

É, portanto, urgente que os produtores se mantenham infor-

mados sobre a eficácia dos anti-helmínticos utilizados na sua 

exploração e, deste modo, tomar as medidas necessárias 

para minimizar o efeito da resistência aos anti-helmínticos. 
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O QUE É A RESISTÊNCIA AOS ANTI-HELMÍNTICOS?

A resistência aos anti-helmínticos é uma capacidade que 

o parasita adquire, que foi geneticamente herdada, de 

tolerar e resistir ao efeito de um anti-helmíntico. Ou seja, 

dizemos que um parasita é resistente quando consegue 

sobreviver a uma dose de anti-helmíntico recomendada 

e definida como eficaz, e deste modo consegue transferir 

esses genes de resistência aos seus descendentes. Com o 

decorrer do tempo e, se se persiste no uso excessivo e con-

tinuado de anti-helmínticos do mesmo grupo, os parasitas 

resistentes no interior da população parasitária do rebanho 

começam a predominar relativamente aos sensíveis. 

Como consequência, o aparecimento de resistências 

reduz a eficácia do tratamento e deste modo pode levar a 

uma infeção parasitária descontrolada. Esta situação ori-

gina perdas de produção, e os animais ficam também mais 

suscetíveis a infeções concomitantes. Além disso, conduz 

a um maior uso de químicos com custos acrescidos, e a 

necessidade adicional de gestão de resíduos dos fármacos.

Figura 4
Representação gráfica dos possíveis cruzamentos dos parasitas que de-
senvolvem resistência aos anti-helminticos: genes suscetiveis (verde) vs. 
Genes resistentes (vermelho).
Adaptado de “SCOPS Technical Manual” (2020).
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FATORES DE RISCO QUE AFETAM O DESENVOLVI-

MENTO DE RESISTÊNCIAS 

O desenvolvimento de resistências aos anti-helmínticos 

parece ser inevitável, mas pode ser abrandado. Os genes 

que permitem adquirir essa resistência estão presentes 

em todas as populações de parasitas. O uso continuado 

dos anti-helmínticos exerce pressão sobre esses mes-

mos genes favorecendo deste modo o desenvolvimento 

de resistências. É, portanto, um processo incontornável, 

embora possa ser retardado.

Existem vários fatores que podem influenciar a velocidade 

do aparecimento de resistência aos anti-helmínticos numa 

população de parasitas.
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População pequena de parasitas in refugia

A população de parasitas in refugia inclui os parasitas 

que não estão expostos ao tratamento anti-helmíntico. 

Podem ser larvas no pasto e/ou formas parasitárias que 

estão dentro de animais não desparasitados. Este con-

junto de formas parasitárias in refugia contribui de forma 

importante para a manutenção de genes de suscetibil-

idade aos anti-helmínticos presentes na população de 

parasitas que afetam os pequenos ruminantes.

Por isso, é vital manter uma boa proporção destas formas 

parasitárias, que não sofre pressão de seleção dos 

anti-helmínticos, de modo a manter estes genes de sus-

cetibilidade aos anti-helmínticos na população de parasitas. 

Mas, o número destes parasitas in refugia presentes 

nos pastos vai também depender de vários fatores, 

que incluem as condições climáticas, o tipo de pasto e o 

maneio do pastoreio. 

Estas larvas in refugia, que estão nos pastos, devem ser 

ingeridas pelos animais que estão em pastoreio. Também 

deve ser permitido aos animais não tratados (que albergam 

parasitas in refugia no seu trato gastrointestinal) usar os 

pastos, para que os ovos destes parasitas possam ser 

excretados pelas fezes. O efeito pretendido é a rápida 

“diluição” dos parasitas resistentes que eventualmente 

possam ter sobrevivido ao tratamento, reduzindo deste 

modo o impacto do desenvolvimento de resistência aos 

anti-helmínticos.
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Elevada frequência de tratamentos

O uso sistemático e demasiado frequente dos anti-helmínticos, mui-

tas vezes sem indicação médica, contribui para o aumento da pressão 

para o desenvolvimento de resistência a esses anti-helmínticos.

Um dos princípios básicos de seleção para o aparecimento de 

resistência aos anti-helmínticos é o facto de que os tratamen-

tos administrados vão fazer com que os parasitas resistentes 

tenham vantagem reprodutiva sobre os parasitas sensíveis. 

Isto ocorre porque após a desparasitação, e durante algum 

tempo, os únicos ovos que são excretados para o pasto dos 

animais tratados são, eventualmente, de parasitas resistentes 

que sobreviveram ao tratamento. Com o passar do tempo, a 

população de parasitas sensíveis vai sendo progressivamente 

substituída por uma população resistente.

No entanto, o impacto da frequência de tratamentos também 

é influenciado por outros fatores, particularmente pela 

proporção da população de parasitas in refugia existente no 

momento do tratamento. Por exemplo, se a população in refugia 

for pequena, a substituição de parasitas sensíveis por parasitas 

resistentes ocorre rapidamente, e a resistência aos anti-helmín-

ticos pode aparecer após poucos tratamentos. Por outro lado, 

uma grande população de parasitas in refugia reduzirá a pressão 

de seleção face a um número semelhante de tratamentos, 

porque o número de parasitas resistentes é facilmente “diluído” 

no meio de uma população maior de parasitas sensíveis.
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Subdosagem dos anti-helmínticos

A administração de uma dose de anti-helmíntico abaixo 

da dose recomendada é um fator que pode realmente 

favorecer o aumento da proporção de genes de resistência 

numa população de parasitas, e deste modo, contribuir para 

o desenvolvimento de resistências aos anti-helmínticos. 

Existem vários fatores que podem contribuir para a sub-

dosagem dos anti-helmínticos:

- Anti-helmíntico fora da validade;

- Armazenamento incorreto do anti-helmíntico (i.e. tem-

peraturas muito altas ou muito baixas);

- Equipamento de administração (i.e. pistolas) mal calibrado;

- Técnica incorreta de administração do anti-helmíntico;

- Dose incorreta relativamente às diferentes espécies de 

parasitas;

- Dose incorreta relativamente ao peso vivo dos animais.

Devemos também ter em consideração que existem 

fatores, inerentes aos mecanismos fisiológicos do animal, 

que pode condicionar, e deste modo diminuir a absorção da 

dose correta do anti-helmíntico quando este é administrado 

por via oral. São exemplo, a ingestão prévia de grandes 

quantidades de comida e a presença de diarreia.
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CONTROLO 
INTEGRADO

E SUSTENTÁVEL 
DAS PARASITOSES

GASTROINTESTINAIS
/ PEQUENOS 
RUMINANTES

5
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5. CONTROLO INTEGRADO 
E SUSTENTÁVEL DAS 
PARASITOSES GASTROIN-
TESTINAIS
/ PEQUENOS RUMINANTES

O controlo do parasitismo é uma parte vital 

no maneio de uma exploração de pequenos 

ruminantes.

O principal objetivo de um plano de controlo 

é minimizar a exposição aos parasitas, espe-

cialmente nos animais mais jovens.

O produtor pecuário deve considerar todas 

as ferramentas disponíveis e adequadas à 

sua exploração, para deste modo definir um 

plano de controlo integrado e sustentável 

do parasitismo, em colaboração com o seu 

médico veterinário ou técnico assistente.

Antes da implementação de um plano de con-

trolo é necessário conhecer as característi-

cas dos parasitas presentes nos animais da 

exploração, através da contagem de ovos 

fecais (COF) e da cultura de larvas (CL).
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Deve-se avaliar regularmente a eficácia dos 

anti-helmínticos, usados numa exploração, através 

do teste de redução de ovos fecais (TRCOF).

As estratégias de um plano de controlo integra-

do e sustentável do parasitismo incluem:

- Maneio da exploração e dos pastos, com vista 

na redução da exposição aos parasitas;

- Preservar os parasitas in refugia através de 

tratamentos seletivos direcionados (TSD);

- Minimizar o stresse, manter os animais sau-

dáveis, bem nutridos e com boa condição corporal;

- Manter na exploração os animais natural-

mente resistentes ao parasitismo.

A confiança excessiva nos anti-helmínticos e a ameaça do risco de 

resistência aos anti-helmínticos são fortes incentivos para que os 

produtores pecuários comecem a agir em conformidade, enquan-

to os anti-helmínticos disponíveis no mercado ainda funcionam. 

É urgente adotar outras medidas de controlo comple-

mentares. Estas medidas não só têm um efeito direto nas 

infeções parasitárias no hospedeiro, mas também melho-

ram a imunidade e diminuem a exposição aos parasitas.

O controlo das parasitoses é uma parte vital no maneio de uma 

exploração de pequenos ruminantes, com vista no melhora-

mento da produção, da saúde e do bem-estar dos seus animais. 

O foco principal de qualquer plano de controlo das parasi-

toses é manter ou melhorar a produtividade, recorrendo a 
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determinadas estratégias, com o objetivo de:

- Minimizar a contaminação dos pastos com larvas infe-

tantes de parasitas;

- Minimizar a exposição e a ingestão de larvas infetantes 

pelos animais, especialmente dos mais jovens;

- Monitorizar o sucesso da implementação das estratégias de 

controlo das parasitoses.

Existem à disposição diversas estratégias e orientações 

para o controlo integrado e sustentável das parasitoses 

gastrointestinais, que são descritos neste capítulo.

Quadro 3
Controlo integrado e sustentável do parasitismo gastrointestinal nos pequenos 
ruminantes.
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5.1 DEFINA UM PLANO ESTRATÉGICO COM O SEU

VETERINÁRIO E/OU TÉCNICO

O desenvolvimento de estratégias eficazes, rentáveis e sus-

tentáveis no controlo da infeção parasitária pode ser com-

plexo. A combinação de conhecimentos científicos e técnicos 

sobre as parasitoses, juntamente com as características 

detalhadas da exploração e dos seus animais, necessita 

de uma estreita relação entre os produtores, veterinários 

e técnicos assistentes. Esta relação é crucial para que 

os produtores, depois de considerar todas as opções 

apresentadas, tomem as melhores decisões para a sua 

exploração, dentro de um contexto de estratégias definidas 

em conjunto. 

Estas estratégias vão depender das recomendações dadas, 

resultantes da interpretação dos resultados das conta-

gens de ovos fecais (COF) e dos testes de eficácia aos 

anti-helmínticos, que irão fornecer a informação necessária 

sobre o nível da infeçáo parasitária da exploração.

5.2 ADOTE ESTRATÉGIAS DE QUARENTENA EFICAZES 

NA SUA EXPLORAÇÃO 

O principal objetivo das medidas de quarentena no con-

trolo da infeção parasitária é reduzir a introdução na 

exploração de parasitas com resistência aos anti-helmín-

ticos. Além disso, é importante prevenir a entrada de 

espécies de parasitas que até então não estavam pre-

sentes nessa exploração. 
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Estas medidas devem ser aplicadas a todos os animais 

novos (ovinos ou caprinos) que são introduzidos na 

exploração. Uma das estratégias que pode ser adotada 

inclui três passos: desparasitação, confinamento de 

24-48 horas e retorno ao pasto.
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Todos os animais novos introduzidos na exploração devem 

ser desparasitados com os mais recentes anti-helmínticos 

de largo espectro existentes no mercado, ou seja, menos 

passivos de estarem relacionados com resistências. Devem 

ser administrados preferencialmente em associação, ou seja, 

usando dois anti-helmínticos ao mesmo tempo. Por exemplo, 

os animais podem ser tratados com moxidectina (3-LM) e 

simultaneamente com monepantel (4-DAA), ou com der-

quantel (5-ES). O objetivo é eliminar todos os parasitas que 

possam eventualmente ser resistentes aos anti-helmínticos 

mais comummente utilizados, i. e.  aos benzimidazois (1-BZ), 

ao levamisol (2-LV) e a algumas lactonas macrocíclicas (3-ML).

Após a desparasitação com essa associação de anti-helmínticos, 

estes animais devem ficar confinados e sem acesso ao pasto 

durante 24 horas (preferencialmente 48 horas). Este período de 

24-48 horas vai permitir que os ovos presentes no intestino, que 

os parasitas excretaram antes do tratamento, não contaminem os 

pastos. Os animais devem ter acesso à água e à comida durante 

este período. As fezes eliminadas por estes animais nestas 24-48 

horas pós-tratamento não devem ser imediatamente usadas para 

fertilização dos pastos onde estão pequenos ruminantes.

Depois deste confinamento, estes animais devem voltar ao pasto 

habitual, para deste modo serem expostos às larvas das espécies 

de parasitas características da exploração. Este passo vai assegurar 

que os ovos, produzidos por parasitas antes do tratamento ou que 

eventualmente sobreviveram ao tratamento, sejam de alguma 

forma “diluídos” com as formas parasitárias já existentes no pasto. 

A eficácia do tratamento da quarentena deve ser avaliada através 

do TRCOF, 14 dias depois da desparasitação. Este tratamento 

deve ser repetido, se os valores de COF forem maior que zero, 

quando são usados estes anti-helmínticos mais recentes.
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5.3 ADMINISTRE OS ANTI-HELMÍNTICOS APROPRIADOS, 

DE FORMA CORRETA E SÓ QUANDO NECESSÁRIO.

ESCOLHA OS ANTI-HELMÍNTICOS APROPRIADOS

Como já foi mencionado, a exposição desnecessária dos 

parasitas aos anti-helmínticos pode levar ao aumento da 

pressão de seleção para que se desenvolvam resistên-

cias aos anti-helmínticos, não contribuindo para o con-

trolo eficaz das parasitoses. Isto significa que escolher o 

anti-helmíntico correto é essencial no combate ao desen-

volvimento de resistências, de modo a assegurar a melhor 

produtividade dos animais com o menor custo possível. 

Para um controlo sustentável a longo prazo é essencial saber, 

através de uma monitorização e avaliações regulares, que 

espécies de parasitas se encontram na exploração, e se já 

existem resistências.

Quando possível, deve-se usar os anti-helmínticos mais ade-

quados e direcionados às espécies de parasitas presentes. 

Para isso, é necessário identificar essas espécies através 

de análises coprológicas e cultura de larvas.

O uso de produtos combinados, nomeadamente anti-helmín-

ticos em associação com produtos para a fasciolose, deve 

ser evitado se o objetivo é somente controlar as parasitoses 

por Fasciola hepatica. O mesmo se aplica quando são usados 

anti-helmínticos que também são indicados para o tratamen-

to da sarna.

A rotação de anti-helmínticos, ou seja, o uso alternado 

dos diferentes fármacos de diferentes grupos, tem sido 
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a abordagem classicamente usada ao longo dos últimos 

anos por produtores e técnicos. No entanto, dado que 

sabemos que as resistências aos anti-helmínticos do 

grupo dos benzimidazois (1-BZ) estão claramente dis-

tribuídas mundialmente, tal como o aumento da incidên-

cia de resistências aos dos grupos 2-LV (levamisol) e 3-ML 

(lactonas macrocíclicas), recorrer à rotação aleatória de 

anti-helmínticos torna-se, na maior parte das vezes, um 

método dificilmente eficaz. 
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A reversão de uma resistência detetada numa população 

de parasitas é pouco provável. Por isso, a aplicação do 

método de rotação de anti-helmínticos não deve sobre-

por-se a outras opções na decisão e escolha do produto a 

ser usado, particularmente às estratégias de quarentena 

para animais novos introduzidos no rebanho, que deve ser 

prioritário. O mesmo se aplica ao uso, sempre que possív-

el, de tratamentos direcionados usando um anti-helmín-

tico específico para uma determinada espécie de para-

sita (por exemplo usar anti-helmínticos do grupo 1-BZ 

para Nematodirus). O uso de anti-helmínticos dos grupos 

4-DDA e 5-ES no final do verão pode ser uma opção.

ADMINISTRE CORRETAMENTE O ANTI-HELMÍNTICO

A subdosagem é claramente reconhecida como um fator 

que, além ser uma das causas da falta de eficácia de um 

anti-helmíntico, acelera todo o processo de desenvolvi-

mento de resistências. Portanto, é essencial que o animal 

receba a dose correta de anti-helmíntico.

Para isso, devemos ter em consideração o seguinte:

Administração da dose recomendada baseada no ani-

mal mais pesado.

Idealmente todos os animais deveriam ser pesados, de 

modo a calcular corretamente a dose para cada animal 

individualmente, mas nem sempre é possível.
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Uma boa opção será calcular a dose baseada nos pesos 

dos animais aparentemente maiores (depois de pesa-

dos), de modo a que todos os animais do rebanho sejam 

desparasitados com essa dose. 

Se houver uma grande variedade de pesos no rebanho, 

então poderá ser adequado dividir os animais em grupos, 

e dosear de acordo com os pesos. As balanças devem estar 

devidamente calibradas. Deve-se ter em conta também 

a dose apropriada do anti-helmíntico, de acordo com a 

espécie (ovino ou caprino).

Se for indicado administrar dois anti-helmínticos na mesma 

altura (não misturar os produtos na mesma embalagem; 

devem ser administrados separadamente), por exemplo, 

durante a quarentena, deve ser usada a dose mais elevada 

recomendada de cada fármaco.
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Calibração da pistola de desparasitação

A pistola de desparasitação deve ser verificada se está a 

funcionar corretamente e se está bem calibrada, de modo a 

garantir uma correta administração do anti-helmíntico antes 

de cada sessão de tratamento, bem como em intervalos fre-

quentes, se for um tratamento prolongado ao longo do dia.

Preferencialmente, antes de iniciar a desparasitação, deve-se 

encher um copo graduado (ou uma seringa de 20 ml) com a 

pistola, com duas ou três doses de anti-helmíntico, fazendo 

depois os ajustes necessários para que a dose seja correta. 

As pistolas devem ser lavadas com água tépida e sabão após 

a utilização. As molas e os tubos devem ser verificados para 

não ter dobras que possam acumular bolhas de ar. 
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Técnica de administração  (oral e injetável)

A técnica de administração dos anti-helmínticos é vital 

para assegurar que o animal receba toda a dose recomen-

dada, e de forma correta. 

Deve ser feita uma boa contenção do animal, de modo 

que este consiga engolir corretamente a dose e não sofra 

lesões provocadas pela manipulação da pistola na zona 

mais profunda da cavidade bucal. Pode ser necessário 

usar uma pistola com um bucal mais pequeno para ani-

mais mais jovens. 
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Coloque a mão debaixo do queixo e incline ligeiramente 

a cabeça para um dos lados. Introduza o bucal da pistola 

no espaço entre o molar e o incisivo e depois em direção 

à parte de trás da língua. Deste modo o animal vai engolir 

corretamente o anti-helmíntico até ao rúmen, e não para 

o abomaso, evitando acionar o mecanismo do sulco eso-

fágico. A técnica é considerada correta se o animal não 

cuspir o fármaco para os lados da boca.

O jejum prévio de comida (mas nunca de água, nem no 

período final de gestação) de 12 a 24 horas antes da 

administração do anti-helmíntico, pode ser favorável, pois 

permite uma melhor absorção do fármaco, melhorando a 

sua eficácia de ação.  

Os anti-helmínticos nunca devem ser misturados na mesma 

pistola de administração ou seringa pois pode levar a erros 

de dosagem, e algumas formulações não são compatíveis.

Nos tratamentos injetáveis, o anti-helmíntico pode ser 

dado por via subcutânea ou intramuscular, seguindo as 

instruções indicadas pelo fabricante.
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TRATAMENTO SELETIVO DIRECIONADO (TSD)

Alguns animais do rebanho podem não ser despara-

sitados, seguindo determinados indicadores, e deste 

modo permitir que os parasitas que estão no seu interior 

(os parasitas sensíveis in refugia) não sejam expostos aos 

anti-helmínticos, possam sobreviver e produzir ovos que são 

excretados com as fezes para o exterior, contribuindo deste 

modo também para os pastos pouco contaminados.

Deixar cerca 10% dos animais de um rebanho por tratar 

pode atrasar o desenvolvimento de resistência aos 

anti-helmínticos. A decisão de não tratar alguns animais 

deve ter em conta vários fatores, que incluem o nível de 

infeção e as espécies de parasitas presentes, a avaliação 

da presença de resistências, e outras condições a que a 

exploração está exposta (clima e maneio do pasto).

Os animais que integram o grupo dos “não tratados” 

podem, eventualmente, ser aqueles que têm maior 

capacidade de resiliência que os outros, ou seja, não 

obstante de terem cargas parasitárias consideráveis, con-

seguem ter bom desempenho. 

Os que apresentam menor carga parasitária (mais resistentes) 

também devem ser escolhidos para integrar este grupo. Estes 

animais podem ser excluídos do tratamento de forma segura e 

sem afetar a sua produtividade. Tendo isto em consideração, 

e se forem regularmente monitorizados, é perfeitamente 

possível selecionar os mesmos animais para este grupo em 

diferentes alturas de desparasitação.
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Os seguintes indicadores vão auxiliar na seleção dos 

animais de modo a aplicar o TSD:

Indicadores de produtividade

(condição corporal, ganho de peso e produção leiteira)

Estas avaliações são feitas a cada animal e comparadas 

com registos prévios (e seriados), de modo a que o trata-

mento seletivo seja direcionado aos que não atingem os 

valores previsto de produtividade.

Presença de diarreia

(ou vestígios de diarreia na cauda) 

Este parâmetro tem sido frequentemente usado como indi-

cador para a desparasitação. Um valor de 3 ou mais (numa 

escala que vai desde 1 – sem vestígios de diarreia, até 5 – 

grave com diarreia líquida) está frequentemente associado 

a um reduzido ganho de peso e menor taxa de crescimento.

Contagem de ovos fecais (COF) 

Esta análise pode ser usada para avaliar a carga parasitária e 

o nível de infeção do rebanho, ou de grupos de animais, e ser 

um indicador de tratamento se os valores forem elevados.

Método FAMACHA© 

Este método baseia-se na avaliação da mucosa oral e da 

conjuntiva, usando uma escala de cores (1 – normal até 5 – ane-

mia grave), sendo que um valor de 3 ou mais é indicativo para a 

desparasitação. Este método só é aplicável à infeção por 

um parasita específico, Haemonchus contortus, que provoca 

anemia.
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É natural que possa haver algumas reservas e dúvidas com 

esta abordagem de TSD, por diversas razões. É uma abor-

dagem que tem um custo de tempo e mão-de-obra maior, 

especialmente se comparado com uma abordagem simples 

de somente administrar o anti-helmíntico sem qualquer 

avaliação prévia. Pode haver também a perceção de que 

deixando alguns animais por tratar poderá afetar nega-

tivamente o seu desempenho e produtividade e pensar 

que deste modo os pastos irão ficar mais contaminados.

No entanto, esta abordagem deve ser vista como estratégia 

a longo prazo, com o objetivo de manter o uso sustentável 

e eficaz dos anti-helmínticos e deste modo, não contribuir 

para o desenvolvimento de resistências aos fármacos 

atualmente disponíveis. Neste momento ainda há muita 

investigação a decorrer nesta área, com o objetivo de 

encontrar as melhores estratégias tendo sempre em conta 

o custo-benefício. 

É, pois, crucial que haja uma estreita relação entre os 

produtores, veterinários e técnicos assistentes, para que 

deste modo possam definir em conjunto, o plano de con-

trolo do parasitismo mais adequado a cada exploração, 

baseado em dados e indicadores concretos.
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TRATAMENTO DAS FÊMEAS NO PERI-PARTO

Os animais adultos em boa condição corporal conseguem, 

de uma forma equilibrada, controlar o seu parasitismo 

através da imunidade adquirida. De uma forma geral, a 

desparasitação de fêmeas adultas é feita quando se sus-

peita de parasitose grave (ex. fêmeas muito magras antes 

da cobrição), ou durante o peri-parto com vista a reduzir a 

contaminação dos pastos durante esse período.

Durante o período do peri-parto há um relaxamento da 

imunidade, que resulta na diminuição da ação imunitária 

durante a gestação e na altura do parto (incluindo a ama-

mentação). Consequentemente, os parasitas presentes 

no trato gastrointestinal têm uma maior capacidade 

de produzir ovos, que são depois excretados nas fezes 

(resultando em valores elevados de OPG nas análises 

coprológicas), contaminando deste modo os pastos. 

Posteriormente, estes pastos vão ser pastoreados pelos 

cordeiros e cabritos.
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Tradicionalmente, e com o objetivo de minimizar esta situ-

ação, tem sido sugerido que as fêmeas devem ser despar-

asitadas (e mais frequentemente as fêmeas com 2 ou mais 

filhotes) neste período, de modo a reduzir os valores de OPG, 

podendo recorrer a um ou mais tratamentos. No entanto, 

esta abordagem, feita de forma aleatória e sem estratégia 

sustentável, pode contribuir para o aumento da pressão de 

seleção de parasitas resistentes aos anti-helmínticos. 

Atualmente, e com a orientação de estudos mais recentes, 

o objetivo é encontrar um equilíbrio entre a redução 

da contaminação dos pastos e evitar tratamentos 

desnecessários, de modo a minimizar a pressão de seleção 

para o aparecimento de resistência aos anti-helmínticos.

Neste momento, o principal indicador da dimensão das conse-

quências resultantes da diminuição da imunidade no peri-parto 

é a avaliação da condição corporal. Cerca de 10 a 20% das 

fêmeas do rebanho devem ser dispensadas da desparasitação 

neste período. Deste modo, reduz-se a pressão de seleção para 

resistência aos anti-helmínticos, ao mesmo tempo que man-

temos uma população suficiente de parasitas in refugia. Esta 

percentagem pode ser maior, se dentro do rebanho existirem 

mais fêmeas em boa condição corporal e as necessidades nutri-

cionais estiverem salvaguardadas, recorrendo somente ao 

tratamento das fêmeas mais magras e mais jovens. 

Dado que existe uma grande variedade entre rebanhos, a 

monitorização frequente e sistemática dos valores de OPG e a 

avaliação da condição corporal, é essencial quando se pretende 

elaborar um plano estratégico específico para cada exploração.



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE PEQUENOS RUMINANTES / DOURO VERDE

100  |  GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES

5.4 INFORME-SE SE JÁ EXISTE RESISTÊNCIA AOS 

ANTI-HELMÍNTICOS NA SUA EXPLORAÇÃO 

Faz parte do plano estratégico de controlo da infeção para-

sitária de uma exploração saber se os anti-helmínticos usa-

dos estão a ser eficazes. 

A avaliação da eficácia e a deteção precoce de resistên-

cia aos anti-helmínticos é essencial, pois permite tomar 

providências e elaborar estratégias, no sentido de preservar 

a eficácia dos anti-helmínticos usados. 

Vantagens da avaliação da eficácia dos anti-helmínticos e 

verificação do estado de resistência aos anti-helmínticos 

numa exploração:

- Contribui para a saúde e bem-estar do rebanho, dado que 

assegura que os tratamentos estão a ser eficazes;

- Melhora a produtividade, pois a falta de eficácia dos 

anti-helmínticos pode reduzir as taxas de crescimento;

- Poupa dinheiro, pois evita o uso continuado de tratamen-

to ineficazes e a necessidade de repetir tratamentos;

- Ajuda na tomada de decisões, pois reúne informação sobre a 

escolha mais acertada dos anti-helmínticos a utilizar;

- Incentiva a adoção de boas práticas no sentido de reduzir 

a pressão de seleção para o aparecimento de resistência 

aos anti-helmínticos.

A resistência aos anti-helmínticos é um processo dinâmico e pode 

variar de acordo com a época do ano, e com as espécies de para-

sitas encontradas nas análises realizadas. Também depende da 

sensibilidade e especificidade dos testes que detetam a presença 
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de resistências. É importante ter em conta que um único teste 

feito não vai determinar a situação atual de uma exploração. A 

eficácia dos diferentes anti-helmínticos pode também variar ao 

longo das estações e consoante as espécies predominantes que 

se encontram nos animais de uma exploração. 

A confirmação da falta de eficácia de um 

anti-helmíntico, com fortes suspeitas da presença 

de resistência aos anti-helmínticos, pode ser feita 

numa exploração através do TRCOF.

 

A percentagem de redução é calculada, 

através de uma fórmula, comparando os 

valores médios de COF de um grupo de 

animais, antes e depois do tratamento (7 

a 14 dias, dependendo do anti-helmín-

tico). O número de amostras de fezes 

necessário para fazer o teste deve ser de 

pelo menos 10 animais aparentemente 

saudáveis, podendo ser mais, dependendo 

do número total do rebanho. Estes animais 

devem ser preferencialmente pesados de 

modo a administrar a dose correta segun-

do o seu peso. Deve-se ter em conta todos 

os cuidados, já mencionados, relacionados 

com a correta técnica de administração dos 

anti-helmínticos.
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De momento, e de acordo com as indicações 

mais atualizadas, se o valor da percentagem 

de redução for menor de 95%, então existem 

fortes suspeitas de presença de resistência 

aos anti-helmínticos. Este teste é relativa-

mente simples de executar em laboratório, 

no entanto, pode haver alguma variabili-

dade dos valores de COF iniciais, que está 

relacionado com as características biológicas 

das diferentes espécies de parasitas.

Novos protocolos estão a ser neste momento 

atualizados, com o objetivo de uniformizar 

e simplificar o TRCOF, de modo a ser facil-

mente implementado nas explorações de 

pequenos ruminantes.

Deve recorrer ao seu médico veterinário ou técnico espe-

cialista, que irá ajudá-lo a tirar o melhor partido deste 

teste, de modo a poder fazer parte do plano estratégico 

e sustentável de controlo da infeção parasitária na sua 

exploração. Este teste deve ser feito pelo menos uma vez 

por ano e, sempre que se introduza um novo anti-helmínti-

co no plano de desparasitação da exploração. 
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5.5 ADOTE ESTRATÉGIAS NA SUA EXPLORAÇÃO, DE 

MODO A PRESERVAR OS PARASITAS IN REFUGIA.

De uma forma geral, o grande desafio é encontrar formas e 

estratégias sustentáveis de modo a manter níveis baixos de 

contaminação dos pastos, e ao mesmo tempo manter uma 

adequada e eficaz população de parasitas sensíveis in refugia. 

Como já referido, é essencial preservar estes parasitas in 

refugia para que possam, de alguma forma, competir com 

os parasitas resistentes. Ao aumentar o número de para-

sitas desta população in refugia, que permite “diluir” os 

parasitas que já são resistentes, é possível abrandar o 

desenvolvimento de resistência aos anti-helmínticos na 

exploração.

Existem duas abordagens que permitem preservar uma ade-

quada população de parasitas in refugia na exploração: o maneio 

do pastoreio (vs. desparasitação) e o tratamento seletivo dire-

cionado (TSD). Este último já foi descrito anteriormente.

MANEIO DO PASTOREIO (VS. DESPARASITAÇÃO)

A abordagem “desparasitar e mudar”, que se caracteriza pela 

mudança do rebanho para um pasto novo (ou pouco usado) e 

“limpo” (pasto supostamente com poucas formas parasitárias), 

depois da desparasitação, tem sido a mais comummente utiliza-

da. No entanto, esta estratégia pode ser altamente favorável 

ao desenvolvimento de resistência aos anti-helmínticos, na 

medida em que os parasitas que eventualmente sobrevivem ao 

tratamento, ou seja, os que são resistentes, conseguem ter uma 

vantagem reprodutiva sobre os outros porque, durante algum 

tempo, os seus ovos (e posteriormente as larvas) vão ser pre-

dominantes nesse pasto. Existem outras alternativas que devem 

ser consideradas, e que são neste momento mais recomendas:
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“Mudar e depois desparasitar”

Os animais são colocados em pastos pouco contaminados 

durante uns dias antes da desparasitação, para que possam 

contaminar esse pasto com formas parasitárias de uma 

população de parasitas que ainda não contactou com o 

anti-helmíntico. No entanto, ao usar esta estratégia, deve ser 

feita previamente a avaliação da carga parasitária, através da 

COF do rebanho, antes de colocar os animais no pasto. Se o 

valor de COF for elevado, então o tempo de permanência no 

pasto deve ser curto.

“Desparasitar, adiar e depois mudar”

Uma outra alternativa será deixar que o rebanho, que 

já foi desparasitado, seja ligeiramente infetado (com as 

larvas de nematodes) antes de ir para um pasto novo e 

limpo. O número de dias durante o qual o rebanho pode 

estar num pasto contaminado, antes de ir para o pasto 

novo, vai depender do grau de contaminação daquele 

pasto (quantidade de larvas presentes) e de fatores cli-

matéricos (pluviosidade e temperatura). Se os pastos estão 

muito contaminados e os animais são relativamente sus-

cetíveis (animais com menos de 1 ano), então 4 a 7 dias de 

pastoreio pode ser adequado.

5.6 REDUZA A DEPENDÊNCIA DOS ANTI-HELMÍNTICOS 

– OUTRAS ESTRATÉGIAS

Existem outras medidas complementares de controlo das 

parasitoses gastrointestinais que diminuem a exposição aos 

parasitas e/ou melhoram a imunidade dos animais. 
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MANEIO DO PASTOREIO 

Avaliação de risco do pastoreio

O registo de dados, a avaliação de risco sobre o pastoreio e os 

mapas de previsão de contaminação das zonas de pastoreio, 

podem ser úteis como medida complementar de controlo da 

infeção parasitária. Estas avaliações podem ser atualizadas 

durante o ano, e deste modo ajudar na tomada de decisões 

sobre o maneio do pastoreio. Por exemplo, os produtores 

podem escolher uma determinada zona de pastoreio que tenha 

um risco baixo de contaminação, de modo a evitar infeções nos 

seus animais, como exemplificado no esquema abaixo.

Figura 5
Caracterização dos diferentes tipos de pastos e avaliação do risco de contaminação.
Adaptado de “SCOPS Technical Manual 2020”.
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Por outro lado, os produtores podem identificar pastos 

moderadamente contaminados, ideais para os animais em 

quarentena que foram tratados, de modo a serem expostos e 

reinfectados com parasitas, e deste modo permitir a “diluição” 

com larvas de eventuais parasitas resistentes ao tratamento. 

De modo a aperfeiçoar todo este processo, as explorações 

necessitam de monitorizar a infeção parasitária, fazendo 

regularmente avaliações de COF. 

Por exemplo, os pastos usados por períodos curtos, 

por animais com elevados valores de COF, devem ser 

sinalizados como sendo mais fortemente contaminados 

do que os pastos usados por períodos mais longos por 

animais com valores baixos de COF.

Quadro 4 
Fatores de risco relacionados com o pasto e respetivas medidas de con-
trolo e prevenção.
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Quadro 5
Fatores que afetam o maneio do rebanho e respetivas medidas de controlo 
e prevenção.
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COCCIDIOSE
NOS PEQUENOS

RUMINANTES

6
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6. COCCIDIOSE NOS PE-
QUENOS RUMINANTES

Os protozoários do género Eimeria são parasitas 

que causam coccidiose e estão presentes, de 

uma forma geral, em todas as explorações de 

pequenos ruminantes. 

A coccidiose é uma doença frequente em animais 

jovens e está relacionada com elevada densidade 

animal e com períodos de muito stresse produtivo.

O sinal clínico característico da coccidiose é a di-

arreia, e o diagnóstico é feito através da identifi-

cação das espécies virulentas nas amostras de fezes.

As estratégias de controlo da coccidiose 

nos pequenos ruminantes incluem:

- Reduzir a exposição aos oocistos esporulados 

ambientais;

- Melhorar as condições sanitárias e higiénicas 

da exploração;

- Minimizar o stresse e manter os animais sau-

dáveis, bem nutridos e com boa condição corporal;

- Aplicar protocolos de tratamento com cocci-

diostáticos de forma integrada e sustentável.
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A coccidiose é uma doença parasitária cosmopolita, frequente 

entre os pequenos ruminantes, que pode causar importantes per-

das económicas e que afeta principalmente os animais jovens. As 

explorações de maneio intensivo, com elevadas densidades 

de animais e alta produtividade, são as mais afetadas. 

Esta doença, provocada por protozoários (parasitas 

unicelulares), está normalmente associada a coccídeas do 

género Eimeria, que se localizam sobretudo no intestino 

delgado e no intestino grosso.

As coccídeas são específicas para cada espécie de hospedeiro, 

isto é, os caprinos e ovinos não partilham as mesmas espécies 

de parasitas. Existem muitas espécies de coccídeas, mas nem 

todas causam doença grave nos pequenos ruminantes.

As coccídeas são parasitas que causam doença em situações 

de stresse, como, por exemplo, o período de desmame, 

más condições sanitárias, sobrepopulação, outras doenças, 

transporte e má nutrição. Os animais adultos toleram, rela-

tivamente bem níveis baixos de coccídeas, mas são fonte de 

infeção para os mais novos que são mais suscetíveis, princi-

palmente entre as 2 semanas e os 6 meses de vida.

O ciclo de vida das coccídeas é curto e de rápida dissem-

inação. Estes parasitas têm uma fase de vida livre muito 

resistente, que acontece no ambiente (exógena), e uma fase 

no intestino do animal (endógena). Os oocistos são excre-

tados juntamente com as fezes dos animais para o exte-

rior. Se as condições ambientais forem favoráveis, estes 

oocistos vão esporular e tornar-se infetantes. 
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A transmissão ocorre quando os animais ingerem os oocis-

tos esporulados, que se podem encontrar em camas con-

taminadas, alimento e água contaminados, ou até quando 

se lambem uns aos outros (pelos dos animais contaminados 

com fezes). Já no intestino, vão evoluir e continuar o seu ciclo 

nas células intestinais. Entretanto, as coccídeas destroem 

estas células e produzem novos oocistos que vão ser excre-

tados pelas fezes e, deste modo, iniciar novo ciclo.

A coccidiose é tipicamente uma doença de cabritos e cordeiros 

com idade até aos 6 meses, sendo mais frequente em ani-

mais na fase de desmame.

Figura 6
Ciclo de vida das coccídeas do género Eimeria.
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A coccidiose pode ter uma apresentação subclínica 

(crónica) ou clínica (aguda). A coccidiose subclínica é a 

mais frequente e está associada a sinais clínicos persis-

tentes no tempo, como perda de apetite, perda de peso, 

diminuição das taxas de crescimento, diminuição da pro-

dução de leite e fezes moles. É na infeção subclínica que 

acontecem as maiores perdas de produção com grande 

impacto económico.

Por outro lado, a coccidiose clínica é mais esporádica e 

apresenta sinais clínicos óbvios mas também com consideráveis 

perdas económicas. O sinal clínico característico é a diarreia, 

que pode ser líquida, com ou sem muco e/ou sangue, 

amarela-esverdeada a castanha, e com mau cheiro. Por 

vezes, esta diarreia contém restos de mucosa intestinal. 

Outros sinais clínicos incluem perda de peso, fraqueza, 

dor abdominal, apatia, má condição corporal e de pelagem, 

tenesmo, mucosas pálidas e desidratação. Estes animais 

ficam também mais suscetíveis a outras infeções, para-

sitárias ou bacterianas, pelo que o diagnóstico e tratamento 

devem ser realizados o mais rapidamente possível.

Os fatores de risco associados à infeção estão relaciona-

dos com as características do hospedeiro, do parasita e 

do ambiente.
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Figura 7
Fatores de risco relacionados com a infeção por Eimeria spp.
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O diagnóstico de coccidiose baseia-se na observação dos 

sinais clínicos, na deteção de oocistos nas amostras de 

fezes, e eventualmente na observação de lesões intesti-

nais na necropsia. É importante ressalvar que os sinais 

clínicos de coccidiose são similares aos de outras doenças 

(por exemplo: enterotoxemia, salmonelose e diarreias 

causadas por outros parasitas intestinais), que devem ser 

também consideradas.

A deteção e contagem de oocistos nas amostras de fezes são 

feitas em laboratório por métodos de flutuação. Valores 

muito elevados de oocistos podem indicar doença. No 

entanto, grande parte dos animais, aparentemente sau-

dáveis, excreta oocistos sem manifestar sinais clínicos ou 

doença. Noutros casos, a diarreia pode estar presente mes-

mo antes da deteção de oocistos nas fezes. Além disso, a 

identificação das espécies de Eimeria em laboratório é essen-

cial para confirmar se as mesmas são espécies virulentas, 

pois nem todas as espécies causam doença.

O tratamento deve ser iniciado logo que aparecem ani-

mais com sinais clínicos. Os animais afetados devem 

ser tratados para controlar a diarreia, bem como para 

eventuais infeções secundárias, incluindo pneumonias. 

Existem antiparasitários que atuam contra as coccídeas, 

os chamados coccidicidas.
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CONTROLO INTEGRADO E SUSTENTÁVEL DA 

COCCIDIOSE

De uma forma geral, o controlo efetivo da coccidiose 

nos pequenos ruminantes não se baseia na eliminação 

completa das coccídeas do género Eimeria. Além de não 

ser possível, também não é desejado. Níveis baixos de 

infeção, mas sem doença grave, são benéficos para os ani-

mais, pois permite o desenvolvimento de imunidade que 

será protetora para infeções futuras.

Portanto, o controlo da coccidiose nos pequenos rumi-

nantes tem como principal objetivo reduzir a exposição 

aos parasitas, por exemplo em ambientes demasiado 

contaminados, bem como estabelecer um equilíbrio da 

infeção, tendo em conta as características da exploração. 

A utilização isolada de tratamentos coccidicidas não 

constitui uma medida sustentável, pelo que é necessário 

complementá-lo com estratégias de prevenção integra-

das que se baseiam no controlo das condições sanitárias 

e higiénicas, na redução dos fatores de stresse, na adequada 

nutrição e no uso de coccidiostáticos.



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE PEQUENOS RUMINANTES / DOURO VERDE

118  |  GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES

Quadro 6
Fatores de risco da coccidiose e respetivas medidas de controlo sanitárias 
e higiénicas.



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE PEQUENOS RUMINANTES / DOURO VERDE

GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES  |  119

Quadro 7
Fatores de stresse e respetivas medidas de controlo e prevenção.
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USO DE COCCIDIOSTÁTICOS

A implementação de um programa de tratamento pro-

filático da coccidiose deve ter em conta o tipo de maneio 

da exploração (regime intensivo ou extensivo), as espécies 

de Eimeria presentes no efetivo e a prevalência da diarreia.

Os coccidiostáticos podem ser administrados na prevenção 

da coccidiose, inibindo o desenvolvimento dos estádios da 

fase intestinal do ciclo de vida do parasita e, consequente-

mente, reduzindo a excreção de oocistos pelas fezes para o 

ambiente. Os coccidiostáticos permitem, portanto, que os 

animais suscetíveis infetados tenham tempo e capacidade de 

desenvolver imunidade sem ficarem doentes. 

Existem diversos coccidiostáticos que podem ser administra-

dos aos pequenos ruminantes, geralmente como aditivos na 

ração. Deve-se ter em atenção às dosagens e aos potenciais 

efeitos tóxicos. O uso excessivo e indiscriminado destes fár-

macos pode levar à seleção e aparecimento de resistências.

De forma a evitar grandes perdas económicas, nomeada-

mente entre os mais jovens, este tratamento deve ser 

realizado antes do aparecimento das diarreias, em períodos 

estratégicos (i.e. no desmame ou antes de serem colo-

cados no pasto), e adequados a cada exploração. Deste 

modo estes animais podem desenvolver imunidade. 

Deve ser realizada a pesquisa quantitativa de oocistos, 

pelo menos nas épocas de maior risco, para uma melhor 

monitorização da infeção.
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As coccídeas do género Eimeria existem praticamente em 

todas as explorações de pequenos ruminantes, e os animais 

adultos, de uma forma geral, são resistentes. A coccidiose é 

um problema que afeta todo o efetivo numa exploração.

A aplicação sistemática de práticas de maneio sustentável 

e integrado que promovam a higiene e bem-estar dos 

animais, bem como o uso estratégico de antiparasitários, 

devem ser implementadas na gestão de uma exploração 

de pequenos ruminantes, de modo a atingir melhores 

resultados no controlo desta parasitose.
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PARASITOSES
PULMONARES

7
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7. PARASITOSES PUL-
MONARES

Muellerius capillaris é um dos parasitas pul-

monares mais frequentes dos pequenos 

ruminantes e forma pequenos nódulos no 

parênquima pulmonar.

O sinal clínico mais frequente da infeção para-

sitária é a tosse, que se torna persistente.

O diagnóstico é feito através da pesquisa de 

larvas, nas fezes dos pequenos ruminantes.

O controlo integrado das parasitoses 

pulmonares inclui o uso sustentável de 

anti-helmínticos e o maneio dos animais, de 

modo a minimizar a exposição aos parasitas.
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Os pequenos ruminantes podem ser infetados por diversos 

parasitas pulmonares que são capazes de causar doença res-

piratória, sendo a espécie Dictyocaulus filaria, uma das mais 

importantes, pois pode causar maiores danos pulmonares. 

Outras espécies incluem Protostrongylus rufescens, que se 

encontra nos pequenos brônquios (bronquíolos), e Muellerius 

capillaris, Cystocaulus ocreatus e Neostrongylus linearis, que 

formam pequenos nódulos quísticos no parênquima pulmonar.

Quadro 8
Lista de parasitas pulmonares que infetam os pequenos ruminantes.
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Muellerius capillaris é um dos parasitas mais frequentemente 

encontrados em pequenos ruminantes. Os parasitas adul-

tos formam pequenos nódulos no parênquima pulmonar 

e raramente causam doença grave.
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A transmissão é feita pela ingestão das larvas infetantes de 

estádio 3 (L3) que estão nas pastagens (no caso do Dictyocaulus 

filaria), ou pela ingestão dos hospedeiros intermediários 

(lesmas ou caracóis), que contêm essas larvas L3, no caso 

das outras espécies de parasitas pulmonares.

Figura 8
Ciclo de vida dos parasitas pulmonares.
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O sinal clínico mais frequente das parasitoses pulmonares 

é a tosse que se torna persistente. Mas os parasitas pul-

monares também podem causar febre, secreções nasais, 

dispneia, letargia, perda de peso, broncopneumonia e 

enfisema pulmonar. A gravidade da doença pulmonar vai 

depender da carga parasitária, bem como do sistema imu-

nitário e da idade do animal.

O diagnóstico deste parasitismo é feito através de uma técni-

ca laboratorial, que pesquisa e identifica larvas de estádio 1 

(L1) nas amostras de fezes dos pequenos ruminantes.

A prevenção e o controlo integrado do parasitismo pulmo-

nar têm como principal objetivo minimizar a exposição dos 

animais às formas parasitárias no ambiente, principal-

mente os mais jovens e os mais suscetíveis. Os moluscos 

hospedeiros intermediários (lesmas e caracóis) estão 

presentes nas pastagens, principalmente no início da 

manhã e ao final do dia, quando há mais humidade. De 

modo a minimizar o contacto com estes hospedeiros 

intermediários, deve-se evitar que os animais frequentem 

as pastagens nestes períodos, principalmente no outono.

O uso de anti-helmínticos também pode ser indicado para 

as paratisações pulmonares, de acordo com determinados 

protocolos, adequados aos pequenos ruminantes. 

A manutenção de uma boa condição corporal dos animais é 

essencial no controlo da infeção pulmonar.
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INSTALAÇÕES
E BEM-ESTAR

8
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8. INSTALAÇÕES E 
BEM-ESTAR

As condições de alojamento dos pequenos ru-

minantes estão diretamente relacionadas com 

o bem-estar dos animais, podendo representar 

fatores que influenciam a infeção parasitária 

positivamente ou negativamente.

O primeiro passo para garantir que as instalações constituem 

uma garantia de bem-estar animal é a procura de acon-

selhamento adequado no planeamento e na construção 

das mesmas, de forma a antecipar eventuais problemas. 

Mesmo que se trate de instalações já construídas, pode 

ser necessário remodelar, modificar ou ampliar, sendo 

que todas estas operações devem ser levadas efetuadas 

também sob aconselhamento técnico. 

Os pequenos ruminantes podem ser criados em regime 

intensivo ou extensivo, mas, independentemente do sis-

tema de criação, é essencial que tenham disponível um 

abrigo limpo, seco e confortável, onde se possam deitar, 

descansar e permanecer seguros. 

As instalações devem garantir uma ventilação adequada, sem 

correntes de ar, e o acesso fácil a comedouros e bebedouros, 

assim como à área de descanso. A estabulação (permanente 
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ou periódica) de pequenos ruminantes representa sempre 

um determinado grau de stresse para os animais, mas quanto 

maior for a restrição imposta através do sistema de alojamen-

to, menor será a possibilidade de os animais manifestarem 

o seu comportamento natural para minimizar os efeitos das 

condições desfavoráveis impostas. 

Em termos de construção, os alojamentos para pequenos 

ruminantes são geralmente compostos por uma nave amp-

la, na qual podem existir diversas divisões fixas (constituí-

das por uma estrutura de alvenaria), mas habitualmente 

são utilizadas cercas amovíveis, para facilitar o maneio 

e os cuidados de rotina. As cercas amovíveis permitem a 

criação de diferentes lotes de animais, de acordo com a 

idade (recém-nascidos, jovens, adultos...), com o estado 

fisiológico (fêmeas gestantes, fêmeas em lactação...), com 

o estado de saúde ou com outros fatores que possam ser 

definidos. Deve ainda existir uma área de quarentena.

É também importante existir uma área de descanso ade-

quada, particularmente útil na(s) época(s) de partos.

As superfícies dos alojamentos e cercas devem ser construí-

das com materiais laváveis e que possam ser desinfetados, 

não devendo ser utilizados no seu revestimento tintas ou 

conservantes que possam ser tóxicos para os animais. 

Todas instalações e dependências devem estar livres de 

lixo, como arame, fios e plásticos, que podem ser nocivos 

para os animais, além que promoverem a acumulação de 

matéria orgânica e o consequente risco de disseminação 

de doenças por más condições de higiene. 
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PISO

O piso deve ser construído de forma a evitar desconforto ou 

ferimentos dos animais, sendo que a manutenção regular do 

piso é essencial, pois o chão inicialmente adequado pode 

tornar-se um fator perda de bem-estar animal se não for 

adequadamente mantido.

Quando o piso é sólido, este deve ser mantido bem seco 

e devem existir camas secas, limpas e confortáveis, para 

garantir uma higiene adequada.

Pode ser utilizado um piso ripado, que melhora as condições 

de higiene, mas que não deve não deve ser utilizado por ani-

mais recém-nascidos ou muito jovens, a menos que tenha 

uma cobertura apropriada, pois correm o risco de prender 

ou entalar as extremidades podais, o que pode, em casos 

graves, provocar fraturas.



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE PEQUENOS RUMINANTES / DOURO VERDE

136  |  GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES

CERCAS

Os produtores de pequenos ruminantes devem dispor 

de cercas que sejam funcionais, eficientes e adequadas à 

dimensão do efetivo, para facilitar a maneio e os cuidados de 

rotina. As cercas são normalmente construídas em material 

amovível, de madeira ou arame, mantidas em boas condições, 

não devendo ter arestas pontiagudas, as quais podem provo-

car lesões nos animais – por esse motivo, desaconselha-se 

também a utilização de arame farpado.

Se foram utilizadas cercas de rede, deve ser efetuada uma 

vigilância regular, tanto no interior como no exterior das 

instalações, para que quaisquer animais que fiquem presos 

possam ser libertados atempadamente.

No caso das cercas elétricas, deve garantir-se que o contacto 

dos animais com as mesmas não cause mais desconforto. 

Este tipo de cercas não deve ser utilizado para animais com cornos.

ALIMENTAÇÃO, ÁGUA E MANEIO ALIMENTAR

A legislação sobre bem-estar animal requer que os animais 

tenham acesso diário a água limpa e de qualidade e a uma 

alimentação adequada, em quantidade suficiente, que 

mantenha a sua saúde e bem-estar. O ideal é que a água 

esteja sempre disponível, sobretudo durante a lactação, 

não podendo o fornecimento de água aos animais estar 

unicamente dependente da água existente nas forragens.

O maneio alimentar de pequenos ruminantes difere 

entre os sistemas de criação intensivos e extensivos, mas 

em ambos os casos deve avaliar-se a disponibilidade de 

alimentos ao longo do ano e as necessidades dos animais, 
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de modo a antecipar a aquisição de alimentos para col-

matar possíveis faltas em determinadas épocas do ano.

Em sistemas de criação intensivos deve recorrer-se ao apoio 

de um nutricionista para formular uma dieta que possa, em 

cada momento, ajustar os alimentos disponíveis às necessi-

dades de manutenção e de produção do efetivo. 

Em sistemas extensivos, que são o foco deste projeto e que 

são caracterizados pelo pastoreio tradicional, é mais tra-

balhoso ajustar a dieta dos animais às suas necessidades 

nutricionais em cada momento, já que está muito dependente 

da qualidade e quantidade das pastagens a que os animais 

conseguem aceder. Por esse motivo, é aconselhável que o 

ciclo produtivo dos animais seja adaptado ao ciclo vegeta-

tivo das pastagens, fornecendo suplementação alimentar 

sempre que os animais passem por uma situação de carência 

alimentar ou de maiores necessidades nutricionais. 

Dentro das instalações, devem existir disponíveis recipientes 

de água e comedouros, em quantidade suficiente para que não 

exista competição entre os animais pelo acesso aos mesmos, 

devendo ser construídos e localizados de forma a evitar que 

se sujem facilmente, e ser verificados, pelo menos, uma vez por 

dia. Os bebedouros devem ter água permanentemente.
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O feno e forragem podem ser geralmente distribuídos 

sem restrições, devendo o espaço disponível nos come-

douros ser adaptado ao tamanho dos animais.

No caso do fornecimento conjunto de alimento concen-

trado, deve existir espaço suficiente para que todos os 

animais se alimentem, de forma a evitar competição pelo 

alimento e agressões. 

Ao longo do percurso de pastoreio devem existir pontos 

de água conhecidos e distribuídos de modo a evitar que 

os animais tenham de percorrer longas distâncias para 

lhes aceder, evitando charcas ou águas paradas, vigiando 

com especial atenção a disponibilidade de água nas 

épocas mais secas do ano. 

É recomendável realizar, uma vez por ano, análises químicas e 

microbiológicas à água.

CONDIÇÕES TÉRMICAS E VENTILAÇÃO

As condições térmicas, tanto nas instalações como no pas-

toreio, podem representar um fator de stresse para os peque-

nos ruminantes, particularmente para os ovinos adultos, que 

são bastante sensíveis a situações de stresse térmico por calor.

A boa ventilação dos alojamentos de pequenos rumi-

nantes é fundamental, uma vez que os ovinos e caprinos 

são particularmente sensíveis a doenças respiratórias. 

Uma ventilação eficaz e bem projetada deve permitir a 

circulação do ar acima da altura dos animais, ajudando a 

prevenir acumulação de humidade, a condensação e cor-

rentes de ar prejudiciais. 
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No interior das instalações, além das condições de pro-

teção térmica e de ventilação, é igualmente importante 

ter em consideração a densidade de animais – quando 

o número de animais por unidade de área é alto, agra-

vam-se as condições de stresse térmico potencial e os 

animais podem ficar impedidos, em maior ou menor grau, 

de manifestar o seu comportamento natural, podendo 

competir pelo espaço, de modo agressivo. 

Sobretudo durante o Inverno, a estabulação dos animais pode 

ser um fator de bem-estar animal, mas se a ventilação das 

instalações não for adequada e a densidade animal for ele-

vada, as doenças e os problemas respiratórios podem surgir.

Ao longo do percurso de pastoreio e nas próprias pastagens 

devem existir sombras ou abrigos, naturais ou artificiais 

(quando não existir abrigo natural, deve ser construído 

um abrigo artificial), onde os animais possam permanecer 

protegidos durante as horas de mais calor. Estes abrigos 

servirão igualmente para os animais se protegerem da 

chuva e de outras condições climatéricas adversas nos 

meses mais frios do ano.

Nos meses mais frios do ano, quando os animais se encon-

tram no exterior das instalações, devem ter acesso a uma 

área de pastagem ou a uma área com palha, dispondo 

também de uma zona seca e confortável. Nesta situação 

é importante adotar medidas para evitar a formação de 

lama e a acumulação de dejetos.



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE PEQUENOS RUMINANTES / DOURO VERDE

140  |  GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE PEQUENOS RUMINANTES / DOURO VERDE

GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES  |  141

RESULTADOS

9
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9. RESULTADOS
PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS DAS ANÁLISES 

COPROLÓGICAS

Foi feita a caracterização e avaliação da 

população de parasitas gastrintestinais e 

pulmonares das diferentes explorações de 

pequenos ruminantes, situadas nas serras 

do Marão, Aboboreira e Montemuro.

As amostras fecais recolhidas dos animais 

foram submetidas a análises laboratoriais 

coprológicas qualitativas e quantitativas.

Foram identificadas formas parasitárias per-

tencentes aos filos Nematoda, Platyhelminthes 

(classes Trematoda e Cestoda) e Protozoa.

A avaliação da eficácia dos anti-helmínticos 

utilizados foi feita através do teste de re-

dução da contagem de ovos fecais (TRCOF).
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Nas diferentes fases de implementação do plano de 

ação, procedeu-se ao levantamento de dados, de modo 

a permitir a: (a) caracterização e avaliação da população 

de parasitas gastrintestinais e pulmonares das diferentes 

explorações de pequenos ruminantes, situadas nas serras do 

Marão, Aboboreira e Montemuro (Tabela 2); (b) avaliação das 

condições de maneio das explorações, métodos de pas-

toreio e das infraestruturas e equipamentos existentes; (c) 

avaliação da eficácia dos antiparasitários (quando fossem 

indicados).

Tabela 2
Caracterização das diferentes explorações que participaram no estudo do 
Grupo Operacional.
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Os dados foram recolhidos através do preenchimento de 

questionários, com vista à caracterização da exploração e 

à caracterização individual das amostras fecais recolhidas.

As colheitas das amostras fecais foram feitas, com luvas, 

diretamente da ampola retal dos animais, e colocadas 

num saco plástico devidamente identificado e acondicio-

nado. As amostras ficavam refrigeradas até ao proces-

samento laboratorial, que foi executado num período de 

24 a 72 horas, no Laboratório de Parasitologia da UTAD. 

Foram realizados os seguintes exames coprológicos 

qualitativos e quantitativos: método de Willis, método 

de sedimentação natural, método do copo cónico (ou 

método de Baermann) e método de McMaster, seguindo 

as instruções dos protocolos respetivos do Laboratório. 

A amostragem recolhida foi de 10% (com mínimo de 10 

animais) de cada efetivo, de forma a caracterizar a carga 

parasitária existente nas diferentes explorações.

Figura 9
Pesquisa de vermes 
pulmonares: método de 
Baermann e método do copo 
cónico.



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE PEQUENOS RUMINANTES / DOURO VERDE

146  |  GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES

Os resultados dos métodos coprológicos foram registados 

numa base de dados, e foi feita a caracterização e identi-

ficação dos diferentes ovos/larvas de parasitas gastroin-

testinais e pulmonares identificados. Foram identificadas 

formas parasitárias pertencentes aos filos Nematoda, 

Platyhelminthes (classes Trematoda e Cestoda) e Protozoa. 

Figura 10
Ovo do tipo tricostrongilídeo (A), oocisto de Eimeira (B) e ovo de Moniezia 
expansa (C) (método de Willis: 400x).

A

B

C
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Mediante a caracterização e avaliação dos resultados 

obtidos nas análises coprológicos, bem como dos dados 

recolhidos dos animais (sinais clínicos e condição corporal), 

foram constituídos dois subgrupos de amostragem, na 

tentativa de executar posteriormente uma desparasi-

tação seletiva direcionada: 

(a) um grupo de tratamento (um ou mais anti-helmínticos); 

(b) um grupo controlo (também designado de grupo de 

animais refúgio) que não foi tratado. 

Os outros animais da exploração (que não faziam parte 

da amostragem) foram incluídos no grupo de tratamento. 

As diferentes abordagens terapêuticas (não tratamento, trata-

mento seletivo direcionado ou tratamento terapêutico) 

basearam-se nos resultados das análises coprológicas das 

amostras recolhidas do rebanho, bem como na avaliação 

da condição corporal e presença de sinais clínicos.

Após a administração dos anti-helmínticos (14-19 dias 

depois), foi feita nova visita às explorações e recolha de 

amostras aos animais do grupo de tratamento (sempre 

que possível). As amostras de fezes foram processadas 

pelos mesmos métodos anteriormente descritos.

As recolhas foram feitas, sempre que possível, em três 

períodos diferentes: outono, primavera e verão, entre 

2018 e 2021. Por motivos inerentes à situação de 

pandemia de COVID-19, não foram feitas recolhas de 

amostras na primavera de 2020. 
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Gráfico 6
Evolução dos valores de OPGm da Exploração A, ao longo do período de estudo.
OPGm = média de ovos por grama de fezes (do rebanho).
Pós-Tx. = após tratamento com o anti-helmíntico (exceto os animais refúgio).

Gráfico 7
Evolução dos valores de OPGm da Exploração B, ao longo do período de estudo.
OPGm = média de ovos por grama de fezes (do rebanho).
Pós-Tx. = após tratamento com o anti-helmíntico (exceto os animais refúgio).
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Gráfico 8
Evolução dos valores de OPGm da Exploração C, ao longo do período de estudo.
OPGm = média de ovos por grama de fezes (do rebanho).
Pós-Tx. = após tratamento com o anti-helmíntico (exceto os animais refúgio).

Gráfico 9
Evolução dos valores de OPGm da Exploração D, ao longo do período de estudo.
OPGm = média de ovos por grama de fezes (do rebanho).
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Figura 11
Ovos do tipo tricostrongilídeo (setas), observados no método de McMaster 
(100x).
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Gráfico 10
Evolução dos valores de OPGm da Exploração E, ao longo do período de estudo.
OPGm = média de ovos por grama de fezes (do rebanho).
Pós-Tx. = após tratamento com o anti-helmíntico (exceto os animais refúgio).

Gráfico 11
Evolução dos valores de OPGm da Exploração F, ao longo do período de estudo.
OPGm = média de ovos por grama de fezes (do rebanho).
Pós-Tx. = após tratamento com o anti-helmíntico (exceto os animais refúgio).
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Gráfico 12
Evolução dos valores de OPGm da Exploração G, ao longo do período de estudo.
OPGm = média de ovos por grama de fezes (do rebanho).
Pós-Tx. = após tratamento com o anti-helmíntico (exceto os animais refúgio).

Gráfico 13
Evolução dos valores de OPGm da Exploração H, ao longo do período de estudo.
OPGm = média de ovos por grama de fezes (do rebanho).
Pós-Tx. = após tratamento com o anti-helmíntico (exceto os animais refúgio).
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Gráfico 14 
Evolução dos valores de OPGm da Exploração I, ao longo do período de estudo.
OPGm = média de ovos por grama de fezes (do rebanho).
Pós-Tx. = após tratamento com o anti-helmíntico (exceto os animais refúgio).

Figura 12
Ovos do tipo tricostrongilídeo (método de Willis: 400x).
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Gráfico 15
Valores de OPGm de cada exploração, na primeira recolha de amostras 
nos diferentes períodos. 
OPGm = média de ovos por grama de fezes (do rebanho).

Gráfico 16
Valores médios de OPGm de cada exploração, resultantes das várias recolhas 
nos os diferentes períodos. 
OPGm = Média de ovos por grama de fezes (do rebanho).
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Ovo do tipo tricostrongilídeo (A) e ovo de Nematodirus (B) (método de Willis: 400x).

A

B
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Mediante a avaliação da contagem de ovos fecais do tipo 

tricostrongilídeos gastrointestinais, e a determinação 

dos ovos por grama de fezes (OPG), antes e depois do 

tratamento, foi determinada a eficácia dos anti-helmínti-

cos utilizados, através do teste de redução da contagem 

de ovos fecais (TRCOF) (Tabela 3).

Tabela 3
Valores de TRCOF (%) para os diferentes anti-helmínticos utilizados na 
desparasitação dos animais, nas diferentes explorações.

De acordo com as indicações mais atuais, valores da per-

centagem de redução menor de 95%, podem indicar que há 

falta de eficácia ao tratamento anti-helmíntico, com fortes 

suspeitas de presença de resistência aos anti-helmínticos.
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Foram feitas coproculturas das amostras pré-tratamento 

da Exploração D (primavera 2019), e das amostras pré e 

pós-tratamento da Eexploração F (outono 2020), com o 

objetivo de identificar os diferentes géneros das larvas de 

estádio 3 (L3) de tricostrongilídeos (Tabelas 4 e 5).

Tabela 4
Resultados das coproculturas das amostras da exploração D.

N= número de larvas contadas/observadas; Pré-Tx. = antes do tratamento 

com o  anti-helmíntico.

Tabela 5
Resultados da coprocultura das amostras da exploração F.

N= número de larvas contadas/observadas; Pré-Tx. = antes do tratamento 

com o anti-helmíntico; Pós-Tx.= após tratamento com o anti-helmíntico
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A prevalência de coccídeas Eimeria spp., (Filo Protozoa), 

foi de 0 a 100% nas diferentes explorações. Os valores 

médios de oocistos por grama de fezes (OoPGm) das 

diferentes explorações e nos diferentes períodos recolha 

estão descritos nos Gráficos 17 e 18.

Figura 14
Oocisto de Eimeria (método de Willis: 400x).
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Gráfico 17
Valores médios de OoPGm de cada exploração, resultantes de todas as 
recolhas feitas (de outono de 2018 ao verão de 2021). OoPGm = média de 
ocistos por grama de fezes (do rebanho).

Gráfico 18
Valores de OoPGm de cada exploração, resultantes das várias recolhas 
nos diferentes períodos. OoPGm = média de ocistos por grama de fezes 
(do rebanho).
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Verificou-se que valores de OoPGm foram mais elevados 

nas explorações de caprinos (Gráfico 19).

Gráfico 19
Valores médios de OoPGm de todas as explorações de caprinos e ovinos. 
OoPGm = média de ocistos por grama de fezes (do rebanho).
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Os parasitas pulmonares, nomeadamente formas larvares 

da espécie Muellerius capillaris, estavam presentes em 

todas as explorações, com diferentes percentagens de 

prevalência (Gráficos 20 e 21), exceto na exploração G 

(ovinos).

Larvas de Dictyocaulus spp. foram encontradas na exploração 

F (ovinos), G (ovinos) e I (ovinos).

Figura 15
Forma larvar de estádio 1 (L1) de Muellerius capillaris (método de Baermann: 
400x).
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Gráfico 20
Prevalência (%) de parasitas pulmonares nas explorações de caprinos.

Gráfico 21
Prevalência (%) de parasitas pulmonares nas explorações de ovinos.
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Gráfico 21
Prevalência (%) de parasitas pulmonares nas explorações de ovinos.

Figura 16
Formas larvares de estádio 1 (L1) de vermes pulmonares (método de Baermann: 
400x).
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Formas parasitárias (ovos) da classe Cestoda, nomeada-

mente do género Moniezia, foram encontradas em alguns 

animais, nas diferentes explorações.

Formas parasitárias (ovos) da classe Trematoda, nomeada-

mente da família Paramphistomidae, foram observadas 

nas amostras da exploração F. 

Figura 17
Ovo da classe Trematoda e da família Paramphistomidae (método de Willis: 400x).
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Não foram observadas, em qualquer exploração, ovos de 

parasitas que afetam o fígado, nomeadamente Fasciola 

hepatica e Dicrocoelium dendriticum.

Outras formas parasitárias (ovos) de parasitas gastrin-

testinais foram observadas, nomeadamente dos géneros 

Trichuris, Strongyloides e Skrjabimena.

Figura 18
Ovo do tipo tricostrongilídeo (A), ovo de Moniezia expansa (B) e ovo de Skr-
jabinema (C) (método de Willis: 400x).

A

B
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GLOSSÁRIO
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GLOSSÁRIO

ABOMASO

Quarto e último compartimento do estômago dos rumi-

nantes, também denominado de coagulador ou coalheira.

ANTI-HELMÍNTICO

Fármaco desparasitante usado para eliminar vermes.

CARGA PARASITÁRIA

Quantidade estimada de parasitas adultos presentes no 

animal, avaliada através da contagem de ovos ou larvas 

presentes nas fezes.

COCCÍDEAS

Protozoários geralmente associados ao género Eimeria.

COCCIDICIDAS

Fármacos usados para eliminar as coccídeas.

COCCIDIOSE

Doença parasitária provocada por coccídeas, normal-

mente associadas ao género Eimeria, que se localizam no 

trato intestinal.

COCCIDIOSTÁTICOS

Fármacos que atuam sobre as coccídeas, interrompendo 

o seu ciclo, mas sem as eliminarem, e são fármacos usados 

na prevenção da coccidiose.



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE PEQUENOS RUMINANTES / DOURO VERDE

170  |  GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES

CONTAGEM DE OVOS FECAIS (COF)

Indicação da carga parasitária através da avaliação do 

número de ovos dos parasitas que se encontram nas fezes 

e expresso em ovos por grama (OPG) de fezes.

CONDIÇÃO CORPORAL

Estado nutricional dos animais, representado pela avaliação 

das proeminências da zona lombar, bem como da massa 

muscular e da gordura subcutânea envolvente. Esta avaliação 

pode ser apresentada por uma escala de avaliação da 

Condição Corporal (Anexo A).

CULTURA DE LARVAS

Método laboratorial, baseado na incubação de fezes, que per-

mite a eclosão das larvas para posteriormente serem identifi-

cadas (género e espécie) ao microscópio.

DISPNEIA

Respiração dificultada.

ENFISEMA PULMONAR

Patologia pulmonar que resulta na destruição do parên-

quima pulmonar.

ENTERITE 

Inflamação da mucosa (revestimento interno) do intestino.

ENTEROTOXEMIA

Doença causada pela bactéria Clostridium perfringens, pre-

sente no trato intestinal e que, sob condições específicas, 

produz uma toxina e origina diarreias profusas.
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ESTÁDIOS LARVARES 

Diferentes etapas pelas quais as larvas de parasitas passam, fora 

e dentro do animal, até se tornarem adultos (fêmeas e machos). 

Vão de L1 (primeira fase larvar) até L5 (última fase larvar).

FASCIOLOSE

Doença causada pelo parasita Fasciola hepatica que afeta o fíga-

do e as vias biliares.

FORMAS PARASITÁRIAS

Diferentes estádios de vida de um parasita (ovo, larva e adulto).

FUNGOS NEMATÓFAGOS

Fungos que têm a capacidade de reter e digerir nema-

todes.

GASTRITE

Inflamação da mucosa (revestimento interno) do estômago.

GENES DE RESISTÊNCIA

Genes presentes num parasita que codificam a capaci-

dade de resistir ao efeito letal que um anti-helmíntico 

tem sobre esse mesmo parasita.

GENES DE SUSCETIBILIDADE

Genes presentes num parasita que o predispõem ao efei-

to letal de um anti-helmíntico.

HIPOBIOSE

Fenómeno que permite que as larvas ingeridas pelo ani-

mal hospedeiro possam ficar “adormecidas”, ou seja, sem 
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atividade ou desenvolvimento, dentro do animal, por um 

determinado período de tempo.

HOSPEDEIRO

Animal que alberga o parasita no seu organismo.

IMUNOGLOBULINA A (IgA)

Anticorpo que se encontram preferencialmente nas mucosas.

IMUNIDADE

Capacidade de um organismo resistir e superar uma infeção.

IMUNONUTRIÇÃO

Suplementação de nutrientes (por exemplo: fontes pro-

teicas) identificados e selecionados especificamente para 

estimular e melhorar a imunidade do hospedeiro.

INFEÇÕES CONCOMITANTES

Infeções causadas por diferentes agentes infecciosos 

que aparecem ao mesmo tempo.

INFEÇÃO PARASITÁRIA CLÍNICA

Infeção originada por parasitas que resulta em sinais 

clínicos facilmente percetíveis (por exemplo: diarreia, 

magreza, secreção nasal e suspensão da produção de 

leite), e que geralmente afeta gravemente o animal.

INFEÇÃO PARASITÁRIA SUBCLÍNICA

Infeção originada por parasitas que resulta em sinais 
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clínicos não tão visíveis (por exemplo: perda de apetite, 

perda da condição corporal, perda da produção de leite, 

diminuição da capacidade reprodutiva) que podem 

resultar em importantes perdas de produção.

INTERVALOS DE SEGURANÇA

Período de tempo entre a última administração do medica-

mento veterinário a um animal, em condições normais de 

utilização, e a obtenção de alimentos provenientes desse 

animal (por exemplo, carne e leite).

LARVA

Estado imaturo (ou juvenil) de um parasita verme ou 

artrópode.

NECROPSIA

Procedimento médico que consiste em examinar um 

cadáver de um animal.

NEMATODES GASTROINTESTINAIS

Classificação científica de parasitas cilíndricos do trato 

gastrointestinal.

OFF-LABEL
Utilização de medicamentos para indicações distintas 

daquelas para que foram aprovados (utilização fora da 

bula do medicamento).

OOCISTO

Estado evolutivo do ciclo de alguns protozoários.



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE PEQUENOS RUMINANTES / DOURO VERDE

174  |  GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES

OPG

Ovos por grama de fezes.

OPP

Organização de produtores pecuários.

PARASITAS IN REFUGIA 
Parasitas que não estão expostos ao tratamento 

anti-helmíntico. Podem ser larvas no pasto e/ou formas 

parasitárias que estão dentro de animais não tratados.

PARASITAS INTERNOS

Parasitas que vivem e se alimentam dentro do hospedeiro, 

durante pelo menos algumas etapas do seu desenvolvimen-

to. Também denominados de endoparasitas.

PARASITAS RESISTENTES

Parasitas que não morrem quando o animal é desparasi-

tado.

PARASITAS SENSÍVEIS

Parasitas que morrem quando o animal é desparasitado.

PARASITISMO

Relação biológica entre duas espécies diferentes, em que 

uma (o parasita) retira benefícios, podendo causar pre-

juízos à outra (o hospedeiro).

PASTOS CONTAMINADOS

Pastos que contêm formas parasitárias (ovos e larvas).



MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE PEQUENOS RUMINANTES / DOURO VERDE

GRUPO OPERACIONAL PEQUENOS RUMINANTES  |  175

PERI-PARTO

Período que inclui o pré-parto, o parto e o pós-parto 

(amamentação).

POUR ON

Solução para unção contínua.

PRINCÍPIO ATIVO (OU SUBSTÂNCIA ATIVA)

Toda a substância de origem animal, vegetal ou mineral 

à qual se atribui atividade apropriada para constituir um 

medicamento.

PROLIFICIDADE

Capacidade do parasita adulto fêmea produzir ovos.

PROTOZOÁRIOS

Microrganismos unicelulares eucariotas, alguns dos 

quais podem causar doenças nos animais e nas pessoas.

RESISTÊNCIA AOS ANTI-HELMÍNTICOS (RA)

Capacidade que o parasita adquire, que foi geneticamente 

herdada, de tolerar uma dose de um anti-helmíntico que 

está definida como eficaz. Um parasita resistente pode 

transferir genes de resistência aos seus descendentes.

RESPOSTA IMUNITÁRIA

Reação do sistema imunitário (que inclui células, fatores de 

infeção e anticorpos) que ocorre dentro de um organismo 

com a finalidade de se defender contra agentes externos.
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RÚMEN

Primeiro compartimento do estômago dos ruminantes, 

onde ocorre a fermentação. Também denominado de 

pança ou bandulho.

SAU

Superfície Agrícola Utilizada

SALMONELOSE

Doença provocada por uma bactéria do género Salmonella, 

que causa transtornos gastrointestinais.

SINAIS CLÍNICOS

Alterações, que os animais apresentam, observadas e perce-

bidas por uma pessoa.

SUBDOSAGEM

Administração de uma dose de anti-helmíntico abaixo da 

dose recomendada.

TANINOS CONDENSADOS

Metabolitos secundários de determinadas plantas, que têm 

propriedades anti-helmínticas (por exemplo, polifenóis).

TENESMO

Posição que adotado pelo animal, indicando dor ou 

tensão, que neste último caso está associado à defecação.
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TESTE DE REDUÇÃO DE OVOS FECAIS (TROF)

Avalia a redução de OPG nas amostras de fezes, antes e 

depois do tratamento com um anti-helmíntico. É usado 

para detetar resistências aos anti-helmínticos.

TRICOSTRONGILÍDEOS

Grupo de parasitas gastrointestinais muito pequenos e 

cilíndricos, pertencentes à superfamília Trichostrongyloidea.

TRATAMENTO SELETIVO DIRECIONADO (TSD)

Conjunto de abordagens para o controlo do parasitismo, 

baseado em marcadores de infeção.

VIA INTRAMUSCULAR

Via de administração de medicamentos por meio da uma 

injeção diretamente dentro do músculo.

VIA SUBCUTÂNEA 

Via de administração de medicamentos por meio da 

injeção subcutânea, ou seja, por debaixo de pele.

VIRULÊNCIA

Gravidade da doença causada por um determinado 

agente.
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ANEXOS
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ANEXOS

CONDIÇÃO CORPORAL DE PEQUENOS RUMINANTES

A determinação da condição corporal dos ovinos e caprinos 

é efetuada através da palpação da região lombar, avalian-

do-se as proeminências das apófises espinhosas e transver-

sas das vértebras lombares, bem como o revestimento de 

gordura subcutânea e o desenvolvimento muscular entre 

estas apófises desta região.

Passos para a atribuição da classificação da condição corporal:

1º	

Avaliação da proeminência das apófises 
espinhosas das vértebras lombares:
Com a ponta dos dedos, avaliar o grau de pro-

eminência das apófises espinhosas.

2º	
Avaliação da proeminência das apófises 
transversas das vértebras lombares:
Com a mão estendida e pressionando com 

os dedos, avaliar a proeminência das apófises 

transversas e o grau de cobertura das mesmas, 

pela facilidade com a qual os dedos podem en-

trar por debaixo das apófises transversas. Avaliar 

o desenvolvimento do músculo e da gordura 

subcutânea sobre as apófises transversas.
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ESCALA DE AVALIAÇÃO DA CONDIÇÃO CORPORAL

/ OVINOS E CAPRINOS

CLASSIFICAÇÃO

3º	
Avaliação do desenvolvimento do músculo 
e da gordura subcutânea lombar:
Com a mão em forma de pinça, apreciar o de-

senvolvimento do músculo e da gordura sub-

cutânea: côncavo, plano ou convexo.

1. MUITO MAGRA
As apófises espinhosas estão muito proeminentes. 

As apófises transversas são facilmente localizadas.

É possível identificar os espaços entre as 

apófises transversas.

2. MAGRA
As apófises espinhosas e transversas estão 

salientes. 

Os espaços entre as apófises transversas são 

palpáveis sem necessidade de pressionar. 

A linha da pele entre as apófises espinhosas e 

transversas é côncava. 

Presença de uma ligeira camada de gordura 

subcutânea. Com ligeira pressão, os dedos 

entram por baixo das apófises transversas.
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3. NORMAL
As apófises espinhosas apenas são percetíveis 

quando se exerce pressão com os dedos. 

O perfil das apófises transversas não é 

percetível, sendo necessário exercer pressão 

para sentir as extremidades.

A pele descreve uma linha côncava entre as 

apófises espinhosas e transversas.

Presença de gordura subcutânea sobre o músculo. 

4. GORDA
As apófises espinhosas são dificilmente de-

tetáveis por palpação, sendo necessário exercer 

uma pressão elevada para as detetar. 

É impossível detetar as apófises transversas, bem 

como colocar os dedos debaixo das mesmas.

A linha da pele entre as apófises espinhosas e 

transversas é convexa, e os músculos lombares 

formam uma zona plana, mas ainda estreita, na 

superfície superior das apófises espinhosas.

Músculo encontra-se coberto por uma camada 

de gordura subcutânea facilmente percetível.

5. MUITO GORDA
A espessura da massa dos tecidos (músculo e 

gordura) é tão grande que as marcas de referên-

cia nas apófises transversas e espinhosas não 

são percetíveis.

Observa-se uma depressão na camada de 

gordura subcutânea na linha do dorso, onde 

se detetariam as apófises espinhosas.

Os músculos são arredondados de cada um 

dos lados das apófises transversas. 

Adaptado de: http://www.ipb.pt/~vcadavez/websiteVC/tutorial/caprinos/caprinoscc/
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CONTAGEM DE OVOS FECAIS (COF)

EM QUE CONSISTE A COF?

Avalia o número de ovos por grama de fezes, e deste modo 

monitoriza a carga parasitária dos animais e do rebanho.

Os resultados são apresentados em número de ovos por 

grama (OPG) de fezes.

O OPG é um indicador da quantidade de parasitas adul-

tos presentes no trato gastrointestinal que eliminam 

ovos para o exterior.

PARA QUE SERVE A COF?

Auxilia na decisão do momento ideal para o tratamento 

anti-helmíntico.

Avalia a eficácia do tratamento anti-helmíntico e é uma 

ferramenta essencial no controlo do parasitismo e na 

identificação de resistências aos anti-helmínticos.

Estima a quantidade de ovos excretados para o exterior, 

fornecendo informação sobre a contaminação dos pastos.
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RECOLHA DE AMOSTRAS DE FEZES:

1. Devem recolhidas amostras a pelo 

menos 10 animais. Em rebanhos grandes, 

10% é o ideal. 

2. Os animais devem ser escolhidos alea-

toriamente, ser aparentemente saudáveis. 

3. As amostras de fezes devem ser o mais 

recentes possível (menos de 1 hora se 

recolhidas do chão), idealmente recolhidas 

diretamente da ampola retal. Usar sempre 

luvas. 

4. Colocar as amostras de fezes individualmente 

dentro de sacos plásticos bem fechados 

(retirar o máximo de ar do saco) e devida-

mente identificadas.

5. As amostras devem ser refrigeradas 

(não congeladas) e enviadas ao laboratório, 

o máximo nas 48 horas após a recolha.
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INTERPRETAÇÃO DA COF

A COF é uma ferramenta essencial no controlo da infeção 

parasitária e no uso sustentável e eficaz dos anti-helmínti-

cos. A sua interpretação pode ser complexa e depende de 

fatores que devem ser considerados e discutidos em con-

junto com o médico veterinário ou técnico especialista.

- O número de ovos (do tipo tricostronglídeo) eliminados 

nas fezes pode não estar perfeitamente correlacionado 

com o número total de parasitas, porque as diferentes 

espécies de nematodes têm diferentes prolificidades.

- A distribuição de ovos nas amostras de fezes não é total-

mente uniforme.

- Os valores de COF variam ao longo do ano.

- A COF não contabiliza as larvas infetantes que já foram 

ingeridas e ainda não produzem ovos. Estas larvas também 

podem causar doença grave.

- O sistema imunitário tem um efeito considerável na eliminação 

de ovos: animais adultos têm uma imunidade mais forte que reduz 

a prolificidade dos parasitas; durante o período do peri-parto, as 

fêmeas têm valores mais elevados de COF, mas que podem não 

indicar um maior número de parasitas; animais em boa condição 

corporal podem ser mais resistentes ao efeito das infeções para-

sitárias e mesmo com valores elevados de COF não apresentam 

sinais clínicos; doenças concomitantes estão normalmente asso-

ciados a valores elevados de COF, juntamente com sinais clínicos.
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As tabelas seguintes são ORIENTATIVAS, e devem ser 

interpretadas considerando vários fatores, incluindo os 

anteriormente descritos.

Tabela 7
Interpretação dos valores médios das contagens de ovos fecais (COF) do rebanho. 
Adaptado de: www.scops.org.uk/workspace/pdfs/faecal-egg-counts.pdf. 
OPGm - média de ovos por grama de fezes (do rebanho).

Tabela 6
Interpretação dos valores das contagens de ovos fecais (COF) de análises 
individuais (de um animal individual).
Adaptado de www.scops.org.uk/workspace/pdfs/faecal-egg-counts.pdf. 
OPG (ovos por grama de fezes).
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SITES
RECOMENDADOS
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SITES RECOMENDADOS

American Consortium for Small Ruminant Parasite Control 

(WormX). Disponível em:

https://www.wormx.info

Combating anthelmintic resistance in ruminants (COMBAR). 

Disponível em:

https://www.combar-ca.eu/

Grupo Operacional – Pequenos ruminantes no Douro 

Verde. Disponível em:

https://go-pequenosruminantes.pt/

National worm management strategy (Wormwise). 

Disponível em:

http://wormwise.co.nz

Sustainable Control of Parasites (SCOPS). Disponível em:

https://www.scops.org.uk
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